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PREAMBULO

Até 2 horas após a convocação realizada pelo Pregoeiro[a).

Impugnações

Óbidos - PA,28 de novembro de 2022

\ (
\

Marieta Mendonca Pinheiro
Pregoeiro (a)/PMO

Decreto nq 681/2027

Pregão Eletrônico ne 9 /2o22-o4o/2022 Data de Abertura: O7 /L2/2O22 às 08:30
no sítio: uruaaLbLlge&pras=çom

obieto:

REGISTRO DE PREÇO VISANDO FUTURA E EVEN'I'UAL Contratação de empresa especializada para

Aquisição de Brinquedos para Distribuição Gratuita às Crianças e Para atender os programas da
Secreteriâ Municipal de Desenvolvimento Sociâl do Município de Óbidos-PA.

Forma de
Adiudicação

Registro de
Preços?

Vistoria lnstrumento
Contratual

SIM TERMO DE

CONTRATO
NÂo M ISTA

Llc. Exclusiva
ME/EPP?

Reserva. Cota
ME/EPP?

Exige Ámostra/
Dem,?

Dec. ne 7 .17 4 /2010?

NÀo SIM NAO NÃO

Recebimento de propostas:

Limite para impugnação:

Até três dias úteis ânteriores à data fixada para abertura da sessão pública

Pedidos de Esclarecimentos

www-hllcomnras.com www.hllcomnras.com

Rua Oeputado Raimundo Chaves, no 338 - Centro - CEP: 68.250-000 - Obidos - Pârá

lnício:28 /77 /2022 às 14:00 Términ o: 07 /72 /2022 às 08:30

Prazo pâra envio da proposta/documentação

E-mâil: licitaobidosoa2022@qmail.com
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ÓBIDOS
CNPJ/MF n": 05.131.180/0001-64
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

DATA DA REALIZAçÃO,: 07 /L2/2022
H0RJÍRJ0 DE tNÍclo DA sEssÃo: às 08:30 (horário oficial de Brasília - DF)
LOCAL: www.bllcompras.com

A PREFEITURA MUNICIPAL, sediada Rua Deputado Raimundo Chaves, ne 338, Bairro Cen$o, CEP 68 250-
000, Óbidos/PA, CNPI: 05.131.180 /OOO1.-64, através de seu Pregoeiro(a), designado(aJ pelo Decreto ne

681. /2021, realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNlCA,
pelo sistema de REGISTRO DE PREÇOS do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, no modo de disputa ABERTO,

nos termos da Lei nq 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto 70.024/2079, da Instrução Normativa
SLTI/MPOG ne Z, d.e 77 de outubro de 2010, da Lei Complementar no 123, de 74 de dezembro de 2006 e

147 /2014 e 155 /2016, Decreto n" 7.892/201,3 de 23 de faneiro de 2013, e 8.538 de 6 /10 /2075, DecreÍo
ne 8.250/2074 e Decreto ne 9/488/2018 que dispôem sobre o sistema de registro de preços,

subsidiariamente, a Lei na 8.666, de 21 de junho de 1993 e alteraçôes, mediante as condições
estabelecidas neste Edital.
O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que promove a

comunicação pela INTERNET, mediante condições de segurança, utilizando-se, para tanto, os recursos da

criptografia e autenticação em todas as suas fases.
Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro(a), mediante a inserção e
monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica
www.bllcompras.com. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo

licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor
responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da
proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as

condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade
competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não

houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo deüdamente
instruído ao gestor municipal e propor a homologação. Na ausência ou impedimento do pregoeiro ou

equipe de apoio indicados, poderão atuar outros servidores oficialmente capacitâdos e designados pela

administração municipal.
0 Edital e seus Anexos estarão disponíveis gratuitamente aos interessados no site www.bllcomnras.com

/ Mural de Licitações TCM/PA https://www.tcm.pa.gov.br/mural-de-licitacoes e no site
www.obidos.oa.sov.br. a partir da publicação deste Edital

Íi! DO{rBrETo
O objeto da presente licitação é o registro de preço visando futura e Contratação de empresa
especializada para Aquisição de Brinquedos para Distribuição Gratuita às Crianças e Para atender os

prógramas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social do MunicÍpio de Óbidos-PA.
1.1. . Em quantidade compreendida entre aquelas informadas no Anexo l, do presente Edital, quando

deles a Prefeitura Municipal de Óbidos tiver necessidades de adquirir em quantidades suficientes
para atender as demandas.

1.2. As quantidades que vierem a ser adquiridas serão definidas no Pedido ou Nota de Empenho,
destinados a atender a Prefeitura Municipal.

1.3. 0s itens listados no Anexo I - Termo de Referência, deste instrumento convocatório nâo serão
necessariamente adquiridos em sua totalidade, pois seus quantitativos são estimados, sendo
considerados apenas para fins de adjudicação e posterior convocação para assinatura do Contrato de

Fornecimento,
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SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS
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2.2. Serâ artici ante os se intes ó os:

1.4. A licitântes para a qual for adjudicado item constante do Anexo I - Termo de Referência, e for

convocada para a assinatura do contrato administrativo, obterá apenas o direito e a exclusividade de

fornecimento do objeto referido no item até o término da vigência contratual'
1.5. Cumprem-nos alertamos a todos os licitantes, para fins de seus planeiamentos orçamentários, Que os

mesmos não estão obrigados a adquirir previamente o obieto constante do Anexo I - Termo de

Referência, razão pela qual a Prefeitura Municipal de Óbidos não se responsabilizará por prejuízos

financeiros sofridos em decorrência de tal atitude, não cabendo, portanto, qualquer direito a

indenização.
1.6. A quantidade estimada para o presente processo licitatório, relacionado no Anexo I - Termo de

Reierência, deste Edital, serve apenas como orientação, não constituindo, sob hipótese alguma

garantia de faturamento.
1.7.ó prazo parâ entrega dos produtos/serviços: [material permanente], quando solicitada, será no

mâximo àe 05 (cincã) dias úteis, contados a partir da data da ordem de compra e/ou serviço, objeto

deste Edital, caso não ocorra, a administração pública municipal tomará as medidas necessárias e

cabíveis perante o fornecedor.

â;:§o..óncÃo crnx§e$§o*§ ÓBGÃos PAR'rIclPANrE§
2.1. O órgão gerenciador será a Prefeitura;

3,,. ,DOCREDENCIAMENTO
3.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema

eletrônico provido pelo Portal de Compras bll, por meio do síüo www.bllcompras.com.

3.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e

senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema eletrônico (Portal do Compras bll), onde

também deverão se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruções

detalhadas para sua correta utilização,
3.2.1. 0s interessados em se credenciar no Portal de Compras bll poderão obter maiores

informações na páginawww.bllcomoras.com. podendo sanar eventuais dúüdas pela central

de atendimentos do Portal do compras bll.
3.3. O licitante será responsável por todâs as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

3.3.1. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao

provãdor do sistemá ou à[ao) Prefeitura Municipal de Óbidos responder por eventuais danos

decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.4. O credenciamento iunto ao Portal de Compras bll implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes

a este Pregão.
3.5.A perda dã senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do

sistema para imediato bloqueio de acesso.

3.6. 0 pregãà será conduzido pelo(a) Prefeitura Municipal de Óbidos com apoio técnico e operacional do

Portal do Compras bll, que atuará como provedor do sistema eletrônico para esta licitação.

Rua Deputado Raimundo chaves, no 338 - Centro - CEP: 68.250-000 -

de Desenvolümento Social - SEMDES

CNP 0001-53
2.3 Secretariar Secretaria Munici

S/NsEnd.: Rua Doutor Pican o Diniz
Estado; ParáCidade; ObidosBairro: Centro

CEP:68.250-000
Secretárioíâ) Municipal: Aldanete dos Santos Farias Viana

Data/ano O4/Ol/202]LDecreto no: OZO /2021

E-mail licitaobidosoa2022@qmail.com
Obidos - Pará
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4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cuio ramo de atiüdade seia compatível com o objeto
desta licitação, mediante a apresentação dos documentos pertinentes, e tâmbém os que estejam com

Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme
disposto no art. 9q da IN SEGES/MP n0 3, de 2018.

4.2. Será concedido trâtamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei ne 11.488, de 2OO7 , paru o agricultor familiar,
o produtor rural pessoa física e para o micro€mpreendedor individual - MEl, nos Iimites preüstos da Lei
Complementar ne 1,23, de2O06.

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;

4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(sl anexo[s);

4.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4.que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9e da Lei ne 8.666, de 1993;

4.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordatâ ou em processo de dissolução
ou liquidação;

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio
do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar ne 123,de2006,
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49;

4.4.1.1.nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalaçâo do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;

4.4.1.2. nos itens em que a pârticipação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido preüsto na Lei Complementar ne L23, de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte.

4.4.2. que eslá ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores;

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos
do artigo 7', )C«lll, da Constituição;

4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normaüva
SLTI/MP no 2, de 16 de setembro de 2009.

4.5. A declaraçâo falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição suieitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

4.6. Não poderão participar também deste Pregão:

4.6.1. Empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com a Prefeitura,
durante o prazo da sanção aplicada;

Ruâ Deputado Raimundo Chaves, no 338 - Centro - CEP: 68-250-000 - Óbidos - Pará

t

E-mail: licitaobidosp a2022@omail.com

ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÓBIDOS
CNPJ/MF no: 05.1 31.1 80/0001 -64
coMtssÃo PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO



ESTADO OO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÓBIDOS
CNPJ/MF n': 05.'131 .'180/0001-64
COMISSÃO PERI\íANENTE DE LICITAÇÃO

ilb

4.6.2. Empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua

reâbilitação;

4.6.3. Empresário impedido de Iicitar e contratar com a Administração, durante o prazo da sanção

aplicada;

4.6.4. Empresário proibido de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art.72, § 8e,

V, da Lei ne9.605/98;

4.6.5. Empresário proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei

ne8.429 /92;
4.6.6. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações preüstas no art. 9q d a Lei ne 8.666/93;

4.6.6.1. Entende-se por "participação indireta" a que alude o art. 9e da Lei nq 8.666/93 a

participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado
dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico acerca
do obieto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitâtório.

4.6.7. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

4.6.8.Empresário cuio estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto
deste Pregão;

4.6.9. Empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação
extraiudicial, falência, concordata, fusão, cisão, ou incorporação;

4.6.10. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que

tenham diretores, sócios ou represêntantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais,
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando
interesse econômico em comum; Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de
constituição;

4.6.11. Empresa cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção seja familiar de

Agente público ou Gestor da administração pública municipal, preste serviços ou desenvolva projeto
no órgão ou entidade da Prefeitura Municipal de Óbidos em que este exerça cargo em comissão ou
função de confiança por meio de contrato de serviço terceirizado ou confratos pertinentes a obras,
serviços e à aquisição de bens, ou ainda de convênios e os instrumentos equivalentes.
4.6.12. Será realizada pesquisa .iunto ao CEIS (CGUI, junto ao CNJ (condenações cíveis por atos de
improbidade adminisüaüval e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep),
para aferição de eventuais registl'os impeditivos de participar de licitaçôes ou de celebrar contratos
com a Administração Pública.

*$0 nxug pl PRoPo§rÂ
5.1.Após a di\,tlgaçào do Edital no endereço eletrônico www.bllcompras.com e até a data e hora marcadas

para abertura da sessão, os licitantes deverão encaminhar proposta com a descriçâo do obieto
ofertádo e preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço acima, quando, então,

encerrar-se-á automaücamente a fase de recebimento de propostas.
5.1.1. A licitante deverá elaborar a sua propostâ com base no edital e seus anexos, sendo de sua

exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento total
das obrigações necessárias para a execução do obieto desta licitação.

5.2.4té a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.
5.3.O licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o preenchimento, no

sistema eletrônico, dos seguintes campos:
5.3.1. Valor uniúrio e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente
nacional;

Rua Deputado Raimundo Chaves, n'338 - Centro - CEP: 68.250-000 -
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5.3.2. Descrição detalhada do serviço/produto cotado indicando, no que for aplicável, o modelo,

prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente,
quando for o caso;

5.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, havendo

divergência entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo setls anexos,

prevalecerão as últimas.
5.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na

contratação.
5.6. 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua

apresentâção.
5.7. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, as

seguintes Declarações on-line, fornecidas pelo Sistemâ do Pregão Eletrônico:
5.7.L Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar na

123, de 2006, estando aptá a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42
a 49, quando for o caso;
5.7 -1.1. A indicaçáo do campo "não" apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito
ao tratamento favorecido preüsto na Lei Complementar ne 123, de 2006, mesmo que seja
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte;

5.7.2. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta eslá
em conformidade com as exigências do Editâl.

5.8. As declarações exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no sistema deverão ser
confeccionadas e enviadas iuntamente com a proposta de preços e/ou com os documentos de habilitação,
e somente após requisição do Pregoeiro.
5.9. Declarações falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, sujeitarão
a licitante às sanções preüstas neste Edital.
5.10. Todas as referências de tempo no Edital, no aüso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília - DF.

5.11. O licitánte será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

S-12. Incumbirá ao licitante acompanhar as operaçóes no sistema eletrônico durante a sessão pública

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6; DOPREEIIICHIMENTOD.âPROPOSTA .

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o preenchimento, no
sistema eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou Iote de itens (conforme o caso), em moeda

corrente nacional;

6.1.2. Descrição detalhada do serviço/produto cotado, contendo as especificações do Termo de

Referência indicando, no que for aplicável, marca, o modelo, prazo de validade ou de
garantia, paro os ltens/Lotes que estiver apresentando proposta;

6.1.3. Deverá ainda apresentar a composição de preço unitiário de cada item ofertado na
proposta inicial;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, havendo

divergência entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos,

prevalecerão as últimas.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tritlutários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na

contratação.
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6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua

apresentâção atendendo Art.48, § 3e, do Decreto ne 70.024,de20L9.

6.6. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, as

seguintes Declarações onJine, fornecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônico:
6.6.1. Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar n-o

723, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 â
49, quando for o caso;

6.6.1.1. A indicação do campo "não" apenas produzirá o efeito de a licitante nâo ter direito
ao tratamento favorecido preüsto na Lei Complementar na 123, de 2006, mesmo que seia
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte;

6.6.2. Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está
em conformidade com as exigências do Edital.

6.7. As declarações exigidas neste edital e não disponibilizadas diretamente no sistema deverâo ser
confeccionadas e enviadas iuntamente com a proposta de preços e/ou com os documentos de habilitaçâo,
ou após requisição do Pregoeiro.

6.8. Declarações falsas, relativas ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta, sujeitarão a

licitante às sanções preústas neste Editâ1.

6.9. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília - DF.

6.10. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, âssumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

reiirwnruRA DÂ s§,Ão, €tÂsstFlcÀçÃo DAsPRoposrÂs E FoRlriutAçÃo DB utNcEs.
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na

data, horário e local indicados neste Edital.
7.2.0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde Iogo aquelas que não

esteiam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste EditãI, contenham vícios insanáveis
ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
7.3. Serão desclassificadas propostas iniciais com valores que apresentem indícios de

inexequibilidade, as quais ofereçam preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação nâo tenha estabelecido limites mínimos.
7.4. Também será desclassificada a propostâ que identifique o Iicitante.
7.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.
7.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu iulgamento deÍinitivo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.
7.7. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de Iances.
7.8. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.
7.9. tniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.
7.10. O lance deverá ser ofertado pelo Valor unítário.
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7.11. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.12. O licitante somente poderá oferecer lance ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.13. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01
(um centavo).
7.14. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser ínferior o três (3) segundos, sob pena de serem

automqticamente descartados pelo sistema os respectivos lonces.

7.15. Será adotado para o envío de lances no pregdo eletrônico o modo de disputa "aberto", em que os

licitontes apresentarão lances públicos e sucessívos, com prorrogações.
7.1-6. A etapo de lonces da sessao pública cerq duraçao de dez minutos e, opÓs isso, serd prorrogqda
automoticomente pelo sistema quando houver lonce ofertado nos últimos dois minutos do período de

duroçdo da sessão pública.
7 .77. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive

no coso de lonces intermediários.
7.L8. Nõo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteríores, a sessão pública encerrar-
se-á automdticamente.
7.1-9. Encerrada a fase competitivo sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderó o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admiür o reinício da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço.
7.20. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.
7.21.. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do Iicitante.
7.22. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitivâ do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
7.23. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.
7.24. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus

ânexos.
7.25. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.26. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema idenüficará em coluna própria as

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores
da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para

o fim dc aplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45 da LC nq 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto

ne 8.538, de 2015.
7.27. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 50/o [cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão

consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.28. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
7.29. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%o (cinco por centol, na ordem de

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
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7.30. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e êmpresas de pequeno

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.31. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus

às margens de preferência, conforme regulamento.
7.32. A ordem de apresentação pelos Iicitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de

maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de IancesJ, ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto.
7.33. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no arL 3q, § 2e, da Lei ne 8.6 66, de 7993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos

bens produzidos:
7.33.1 no pais;
7.33,2 por empresas brasileiras;
7.33.3 porempresas que invistam em pesquisae no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.33.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de

acessibilidade previstas na legislação.
7.34. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre
as propostas empatadas.
7.35. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, pâra que

seia obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstâs neste Edital.
7.36. Anegociação será realizada pormeio do sistema, podendo seracompanhada pelos demais
licitântes.
7,37, Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e iulgamento da
DroDostá.

-- - .=!-+L--
8,1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao obieto e à compatibilidade do preço em relação âo máximo estipulado para

contratação neste Editâl e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art Te e no § 9e

do arL 26 do Decreto n.e 10.024/2079.

8.2. O pregoeiro convocará o licitante melhor classificado que, no prazo máximo de 120 (cento e vinte]
mlnutos, envie a proposta adequâda ao úlümo lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada,
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Edital e ,á apresentados, por meio de campo próprio do Sistema, sob pena de desclassificação.

8.2.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado a critério do Pregoeiro, ou por solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita
pelo Pregoeiro.

8.2.1.1. A proposta deve conter:

a) Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone,

endereço de correio eletrônico, números do CNPJ e da inscrição Estadual e Municipal
(se houver);

b] O preço unitario e total para cada serviço e/ou produto cotado, especificados no Termo

de Referência [Anexo I deste Edital), bem como o valor global da propostã, em moeda

corrente nacional, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais

despesas decorrentes da execução do obieto;

c) Apresentar a composição de preço unitário em cada item ofertado;
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dl Tanto a proposta inicial quanto a proposta reajustada deverão vim acompan hadas de

composiçâo de preço unitário para cada item que for ofertado, caso a licitânte seia

arrematante de algum item, os envios tem por obrigatoriedade serem executâdos pela

plataforma compras bll. A ausência recairá na desclassificação da proposta apresentada.

e) A descrição do serviço e/ou produto cotado de formâ a demonstrâr que atendem as

especificações constantes no Termo de Referência, Anexo I deste Edital;

f) ?razo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias corridos, contados da

data prevista para abertura da licitação;
g) Preço unitário e total;
h] lndicação do banco, número da conta e agência para fins de pagamento.

8.2.2. Todos os licitantes que tiverem suas ofertas regularmente aceitas deverão encaminhar

iuntamente com a Proposta de preços realinhada, no prazo máximo de 2 (duas) horas via sistema,

as seguintes documentações:

a) Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas diretas

e indiretas, frete, tributos, taxa de administração, encargos sociais, trabalhistas, transporte e

seguro até o desüno, lucro e demais encargos de qualquer natureza necessários ao

cumprimento integral do objeto deste Editâl e seus anexos, nada mais sendo válido pleitear

a esse título;
b) Declaração do licitante de que desde já se compromete a cumprir o prazo de entrega

rigorosamente em dia, sob pena de sofrer penalização desta Administração;

c) Declaração de que o prazo de validade de cada item, não será inferior 12 (doze) meses, a

contar da entrega no Almoxarifado desta Prefeitura, exceto para aqueles que possuam prazo

de validade mais curto por razões técnicas comprovadas;

d) Declaração de inexistência de fato impeditiva de sua habilitação, assim como declarar

ocorrências supervenientes, assinadas por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da

Iicitante, com o ne da identidade do declarante;

e) Declaração autorizando a Prefeitura Municipal para investigações complementares que se

fizerem necessárias;

f] Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores;

g) Declaração de fidelidade e veracidade dos documentos apresentados;

h) Declaração de que concorda com os termos do edital;

i) Declaração de que a contratada possui, em seu quadro de funcionários, no mínimo, 5olo de

pessoas com deficiência ou declaração que possui menos de 20 (ünte) funcionários em seu

quadro, nos termos da Constituição do Estado do Pará, Art 28, § 6a;

j) Declaração de que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira

independente, de acordo com o que é estabelecido na Instrução Normativa Nq 2 de 16 de

setembro de 2009 da SLTI/MP;
k) Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal servidor público do Poder

Executivo e/ou Legislativo Municipal exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência,

administração ou tomada de decisão, (lnc. lll, do art. 9e, da Lei 8666/93);
l) Declaração de que a licitante obriga-se a garantir que o objeto desta licitação, serão

fornecidos de acordo com as especificações definidas na proposta e no termo de Referência,

respeitando as condições estâbelecidas no Edital e seus anexos;

mJ As empresas qualificadas como ME / EPP, na forma da Lei Complementar ne 123/2006,
deverão apresentar Declaração que se enquadram como ME / EPP, e que não tem nenhum
dos impedimentos do §4e do Art.3q da referida Lei;
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8.2.3. O não envio da proposta âiustada por meio de campo próprio do Portal de compras bll com

todos os requisitos elencados nos subitens 8.2.7.1, e item 8.2.2, ou o descumprimento das

diligências determinadas pelo Pregoeiro acarretará na desclassificação da proposta, sem preiuízo

da instauração de processo sancionatório contra o licitante'

8.3. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seia com relação a

prazo e especificações do produto ofertado ou qualquer condição que importe modificação dos seus

termos originais, ressalvadas apenas aquelas alteraçôes destinadas a sanar evidentes erros formais ou

quando a alteração representar condições iguais ou superiores às originalmente propostas.

8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado (Acórdão na l45S /2078 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente
inexequível.

8.4.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou uniúrios simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e Ínstalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneração.

8.5. Se houver indícios de inexequibilidâde da proposta de preços, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, serão realizadas diligências para comprovação da exequibilidade.

8.5.1. O Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio poderá realizar quaisquer diligências
necessárias para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, com as especificações
mínimas previstas no Termo de Referência, Anexo I ao Edital, salvo a juntada de documentos,
para atender à exigência deste editâI, findo o prazo estâbelecido no item 8.2.

8.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com

üstas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante ãviso

préüo no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada
em ata;

8.6.1. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enüar documento digital, por meio de

funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no "chat" prazo razoável para tanto, sob

pena de não aceitação da proposta.

8.6.?. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e

iustificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceito pelo

Pregoeiro.

8.6.3. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabúcante e

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados
pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior enüo pelo sistema eletrônico, sob pena de não

aceitação da proposta.

8.7. Caso a compatibilidade com as especificaçóes demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade

e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro poderá

solicitar que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da

proposta.

8.7.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais licitantes.

8.7.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
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8.7.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem iustificativa
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações preüstas neste

Editâ1, a proposta do licitante será recusâda.

8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.9. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chaf' anova data e horário
para a continuidade da mesma.

8.10. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que

apresentou o Iance mais vantajoso,com o Rm de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação

em condições diversas das previstas neste Edital.

8.10.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passarà subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor; e

8.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

8.11. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate licto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n-'

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresâs de pequeno porte,

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate Íicto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC ne

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.13. Nos itens em que for admitido oferecer quantitâtivos inferiores, se a proposta do licitante vencedor
não atender ao quantitativo total estimado para a contratação, respeitada a ordem de classificação,
poderão ser convocados tantos quantos forem necessários para alcançar o total estimado, observado o
preço da proposta vencedora.

8.14. A proposta original, com todos os requisitos do item 8.2.1.1, deverá ser encaminhada em envelope
fechado e identificado com dados da empresa e do pregão eletrônico, no prazo máximo de 03 (três) dias
úteis, contados a partir da declaração dos vencedores no sistema, ao protocolo do[a] Prefeitura
Municipal, aos cuidados do Pregoeiro responsável pelo referido Pregão Eletrônico.

8.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

g,r,: r.' D,ll HluLIrÂçáo
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediânte a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1, SICAF;
9.1.1.1. Os fornecedores cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores
- SICAF, deverão encaminhar sua declaração, em relação à habilitação jurídica, à

regularidade fiscal, trabalhista e à qualificação econômico-financeira conforme disposto
nos Arts. 4e, caput, 8e, § 3e, e 43, IIl, da Instrução Normativa SLTI/MPOG ns Z, de 2010, ou
seu Certificâdo de Registro Cadastral junto ao SICAF, os quais terão sua validade e

autenticidade conferidas;

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas tnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União rJn rel)ct2l ov.br
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9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

bi ridof

9.1.4. Certidão de licitantes Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

9.1.5. A consulta aos cadastros previstas nos itens 9.1.2,9.1,3 e 9.1.4. será realizada em nome

da empresa licitante e também de seu sócio maioritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de

1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improhidâd€
administrativa, a proibição de contrâtar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa

jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.6. Constatada a existência de sançâo, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.

9.1.7. Os licitantes que estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores
- SICAF, além do nível de credenciamento exigido pela Instrução Normativa SLTI/MPOG ne 2, de

2010, deverão âpresentar a seguinte documentação relativa à Hâbilitação Jurídica, à

Regularidade Fiscal e trabalhista, Qualificação Técnica e Qualificação Econômico-Financeira.

9.1.8. A licitante cuja habilitação parcial no SICAF acusar como situação do fornecedor algum
documento com validade vencida, deverá encaminhar o respectivo documento a fim de

comprovar a sua regularidade.

9.1.9. As licitantes que estiverem cadâstrados ou não no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores

- SICAF, e regularmente cadastradâs no portal de compras bll, as quais terão suas condições de

habilitação verificadas pelo Pregoeiro e Equipe de apoio, deverão apresentar a seguinte documentação

relativa à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e trabalhista, Habititação Econômico-Financeira e

Qualificação Técnica:

9.2. RELATIVOS À HABILITAçÂO JURÍDTCA:

a) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis iunto a Junta Comercial da respectiva sede, para

o caso de empresário indiüdual;

b) Para licitante microempreendedor indiúdual - MEI, Certificado da Condição de Microempreendedor
lndividual - CCMEI, hipótese em que será realizada a verificação da autenticidade no sítio

rtald oe

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor devidamente registrado na lunta Comerciâl dâ

respectiva sede, em se tratando de sociedade empresarial ou Empresa Individual de Responsabilidade

Limitada - EIRELI;

dl Caso o licitante seia sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis
onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

e) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em

exercício;
f) Inscrição do ato constituüvo no Registro Civil das Pessoas lurídicas do local da sede do licitante,
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores, para o caso de sociedade simples;

g) No caso de cooperaüva: Ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o

aprovou, deüdamente arquivado na funta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas lurídicas
da respectiva sede, bem como o registro de que trata o arl 107 da Lei na 5.764' de L97t;

hl decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Orgão competente, quando a

atividade assim o exigir;

i) cédula de identidade e CPF do proprietário e dos respectivos sócios se houver.
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9.2.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva-

s.s. nelAttvos À REcULÁRTDADE FISCAL E TRABALHISTA:

aJ Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas lurídicas - CNPI, juntamente com o seu QSA
(Quadro de Sócios AdministradoresJ. A empresa deverá apresentar um único CNPf, não podendo filial ou

subsidiária substituir matriz quando esta for a licitante e vice-versa, com a devida atividade do objeto da

licitação.

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, municipalou Distrital, se houver, relativo ao

domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o obieto licitado;

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal do domicílio ou

sede da licitante, ou outrâ equivalente, na forma da lei;

c.1) Faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a Certidão Quanto à Dívidâ
Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, sendo que a mesma deve

abranger também as contribuições sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo único do
art. 11 da Leí ne.8.212, de 24 de julho de 1991, expedida pela Secretaria da Receita Federal;

c.2) Faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, as Certidões Negativas de

débitos Tributária e Não Tributária, emitida pela Secretaria da Fazenda - SEFA onde se situa a

sede da empresa, deverão vir acompanhadas de sua autenticidade emitidas um dia anterior à

licitação pelo site da SEFA a fim de agilizar o andamento, caso contrário o Pregoeiro (aJ poderá
suspender o certame até que se verifique as devidas autenücidades;

c.3Faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio da Certidão
Conjunta Negativa de Débitos, expedidas pela SEFIN, da sede da empresa e do licitador;;

c.3.1) As empresas cujo município sede não faça constartodos os tributos em uma mesma
certidão, deverão apresentar quantas certidões sejam necessárias, para comprovação de

sua situação em relação a todos os tributos.
d) Prova de regularidade iunto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS [CRF), emitido pelo
site da Caixa Econômica Federal, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais
instituídos por lei.

eJ Prova de inexistência de débitos inadimplÍdos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos termos do Título Vll-A, da Consolidação das

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne.5.452, de Lq de maio de 1943 (Lei f .'1.2.440, de 12 de

abril de 2011), expedida eletronicamente, acompanhado das Certidões Negaüva de Infrações
Trabalhistas que tratam de Controle de Processos de Multas e Recursos, em atendimento a Portaria MTP

n" 667 /2027, expedida eletronicamente através da Secretaria de lnspeção do Trabalho, bem como a
apresentação da certidão de ações trabalhistas de jurisdição do Estado da sede da licitante;

9,4, RErnrrvos À QUALTFTCAçÃo EcoNÔMrco-FTNANcEIRA:

aJ Certidão Negaüva de Falência, Concordata, de recuperação iudicial ou extrajudicial (Lei ne 11.101, de

9.Z.2OOS), juntamente com a Certidão indicativa dos cartórios de protestos e letras, distribuidores de

títulos, falências e concordatas existentes na sede da licitante, expedidas pelo distribuidor da sede da

licitânte em data não superior a 90 fnoventa) dias da abertura do certame, se outro prazo não constar
no[s) documento[s];

b) Certidão de Disribuição de Ações Cíveis no âmbito Federal de competência da unidade jurisdicional
da sede da Licitante, em nome da pessoa iurídica e do(sJ sóciofs) da empresa, em datâ não superior a 30
(trinta) dias da data de abertura do certame, se outro prazo não constar no documento, atrâvés do site
do Tribunal Regional Federal, em conjunto com Certidão Negativa (Nada Consta) de Distribuição (Ações

de Falência e Recuperações fudiciais) originária do site www.tjdft.jus.br, em nome da pessoa jurídica e
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do(sJ sócio(s) de empresa. A[sJ certidão(ões) cível[eis) atende[m) ao disposto no inciso ll do artigo 31

da Lei 8.666 /1993',

cJ O Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e

apresentados na forma da Lei, devidamente, registrado na junta comercial, que comprove a real situação

financeira da empresa, devendo conter a assinatura dos sócios e do contador ou por outro profissional

equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, vedada a sua substituição
por balancete ou balanços provisórios. O balanço deverá vir acompanhado de cópia da carteira de

identidade do profissional do contador, Certidão de I.labilitação Profissional e Certidão Negativa de

Débitos (CNDJ emitidas pelo Conselho Regional de Contabilidade (CRC), CERTIFICANDO que o(al
profissional encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil, de acordo com a Resolução ne

1.637 /2027- CFC, ,untamente com a certidão simplificada, que deverá acompânhar a documentações

acima aludidas, comprovando estar o mesmo em ügor, com data de expedição não superior a 30 (trinta)
dias da abertura do presente certame, e certidão específica de arquivamento e de participação societáriâ
emitidas pela lunta Comercial;

d) A real situação financeira do proponente poderá serverificada com base nos Índices de Liquidez Geral,

Liquidez Corrente, Solvência e Endiüdamento, demonstrados por memória de cálculo, através da

apresentação dos cálculos abaixo, por profissional competente:

- Índice de Liquidez Geral [LG) não inferior a 1,0 [um inteiro), obtido pela fórmula:

AC + RLP
LG = -----------------:----- = 1,0

PC + PNC

- Índice de Liquidez Corrente flLCJ não inferior a 1,0 (um inteiroJ, obtido pela fórmula

AC

LC =----------------- = 1,0
PC

- Índice de Solvência Geral flSG) não inferior a 1,00 [umJ, obtido pela fórmula:

SG= = 1,00
PC+ PNC

- Índice de Endiüdamento Geral (lEG) não superior a 0,50 (cinquenta centésimos), obtido pela fórmula:

PC + PELP
EG=---------------------- = 0,50

AT

Onde:

AC-Ativo Circulante

RLP-Realizável a Longo Prazo

PC-Passivo Circulante

PNC- Passivo Não Circulante
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FtS.

ELP-Exigível a Longô Prazo

PELP- Passivo Exigível a Longo Prazo

AT- Ativo Total

el A não apresentâção do cálculo será realizado pela comissão técnica através do balanço patrimonial;

íl Os Balanços deverão conter as assinaturas do(s) representante(sl legal(isJ e do contador responsável
da Proponente, deüdamente registrados na Junta Comercial, bem como, os Termos de Abertura e de

Encerramento do liwo Diário, também registrados na Junta Comercial ou Cartório de Registro;

g) As empresas com menos de 01 (um) ano de existência, que aindanão tenham balanço de encerramento
do exercício, deverão apresentar cópia do balanco de abertura ou cópia do livro diáriô contendo o

balanço de aberturâ, inclusive os termos de abertura e encerramento, e demonstraçóes contábeis
consolidando seus direitos, obrigações e patrimônio líquido relaüvo ao período de sua existência;

h) Para sociedade anônima, cópia autenticada da publicação do balanço patrimonial em Diário Oficial ou

iornal de grande circulação da sede da licitante;

i) Demonstrações contábeis realizados/elaborados via Escrituração Contábil digital através do Sistema
Público de Escrituração Digital -por meio do SPED, obrigatoriamente deverão apresentar o balanço e

demonstrações contabeis do último exercício social exigível, apresentados na forma da lei (ano de 2021,
conforme Tribunal de Contas da União (TCUJ no Processo 015.817 /20148 (Acórdão 1.999/20L4,
Plenário, TC 075.817 /2074-8), que comprovem a boa situação Íinanceira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços proüsórios, sendo:

7. Termo de Aberturo e Termo de Encerramento do Livro Diário impresso em modo SPED; II.
Balanço Patrimonial impresso em modo SPED;

2. Declaraçõo de capacidade financeira impresso em modo SPED, ou outro que contenha os

índices extraídos do balanço;
3. Demonstraçdo de Resultado do Exercício impresso em modo SPED

4. Dados dos assinaturas dos responsáveis pela elaboração dos documentos ímpresso em

modo SPED;

5. Recibo de Entega do Livro Digital impresso em modo SPED;

6. Termo de Autenticação de Livro Digital no órgdo competente impresso em modo SPED;

7. Certifrcado de Habilituçao Profissional - CHP (Decore eletrônÍco), do responsável pelas

informações contidas no Balonço Patrimonial da época do seu registro ou atualizada,
certiddo emitido pela internet, conforme modelo da Resolução CFC n" 1637/2021.

Obs: Caso este documento não esteja iunto aos documentos de habilitação, poderá ser
solicitado em diligencia, para comprovação de aptidão perante ao CFC, de que o proÍissional
que realizou os documentos contábeis está apto para elaboração dos mesmos
8. Deverá apresentar ainda, iunto ao balanço, documento contendo a Demonstração das Mutações

do Patrimônio Líquido (DMPLI e Nota explicativa do balanço, todos devidamente conforme lei;

A demonstracão das mutacões do patrimônio líquido discriminará:

1 oJ os saldos no início do período;

20J os aiustes de exercícios anteriores:

30J as reversões e transferências de reservas e

lucros;
40) os aumentos de capital discriminando sua
natureza;

5o) a redução de capital;

60) as desünações do lucro líquido do período;

.,1
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9.S. RELATIVOS À QUALIFICAçÃO TÉCIVTCE:

a) Apresentar no mínimo 01 (um) Atestado (ou declaraçãoJ de capacidade técnica, expedido(s) por

pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove[mJ, que a proponente já forneceu ou

executou serviços pertinentes e compatíveis com objeto deste edital, considerando-se compatível o

fornecimento ou execução anterior de serviços com as seguintes caracterísücas:

a.1) Otsl atestâdo[s] ou declarações deveráfãoJ, obriSatoriamente, possuir a relação do(s)
produto(sJ contendo no mínimo: descrição, unidade de medida e quântitativo(sJ fornecido(sl;

bJ Declaração que cumpre os requisitos de habilitação, conforme Anexo II, Modelo "a'';

cJ Ddeclaração, observadas as penalidades cabíveis, de Inexistência de fato impeditivo da habilitaçào,

d) Ddeclaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado[sJ com menos de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 fdezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII do art.7q da

Constituição Federal de 1988 (Lei n.o 9.854, de 1999),:

9.5.1. Os documentos exigldos para habilitação e/ou documentação complementar, se necessários à

confirmação daqueles exigidos no Edital e já apresentados, poderão ser encaminhados em formato

digital, exclusivamente por meio de campo próprio no Sistema, no prazo de até 02 [duasJ horas, sob pena

de inabilitação, a critério do Pregoeiro após sua solicitação no sistema eletrônico.

9.5.2. Os documentos de habilitação poderão ser remetidos em original, por qualquer processo de cópia

reprográfica, autenticada por tabelião de notas ou por servidor/funcionário do[aJ Prefeitura Municipal

djóbidos, desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise,

no prazo máximo de 03 [três] dias úteis, iuntamente com a proposta de preços em envelope fechado e

identificado com dados da empresa e do pregão eletrônico, em caso de solicitação do Pregoeiro através

do sistema eletrônico, sob pena de inabilitação da licitante;

9.5.3.. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente

permitidos.

9.5.4.. Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a

mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema

eletrônico, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período

9.5.5.. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa,
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7oJ as reavaliações de ativos e sua realização, liquiria do efeito dos impostos correspondentes;

8o) o resultado líquido do perÍodo;

9oJ as compensações de prejuízos;

10oJ os lucros distribuídos;

11 ol os saldos no final do período

Obs: A obrigatoriedade de elaborar as demonstrações contábeis está contida na legislação do Imposto

sobre a Renda no arügo 27 4 do Decreto n " 3.000/1999 [RlR/] 9991, na Iegislação societária no artigo
176,1aV, da Lei n.6.404/7976, nas normas do Conselho Federal de Contabilidade na Resolução CFC n "
1.1,85 /2009 (NBC TG 26 RSJ, alterada pela Resolução CFC n'L.376/2011, e na Deliberação CVM n '
676/2071. As demonstrações contábeis devem ser complementadas por Notas Explicativas e outros

quadros analíticos necessários para o esclarecimento da situação patrimonial e do resultado do êxercício

{artigo 176, S 4 0, da Lei n.6404/1976) e as políticas contábeis significativas e outras informações

elucidativas (NBC TG 26 R5, item 10, letra 'e '1.
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empresa de pequeno porte ou sociedâde cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será

concedido o mesmo prazo parâ regularização.

9.5.6.. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro

suspenderá a sessão, informando no "chat" â nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.5.7. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seia por não apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.5.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 daLCne L23,de2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para

aceitação da propostâ subsequente.

9.5.9. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônicoi

9.5.10. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para
verificar as condições de habilitação das licitantes.

9.5.11. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estarem nome da licitante, com

indicação do número de inscrição no CNP).

9.5.12. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituiçào aos

documentos requeridos no presente Edital e seus anexos, inclusive no que se refere as certidões.

9.5.13. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da

tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente
consularizaçôes ou registrados no cartório de títulos e documentos.

9.5.14. Documentos de procedênciâ estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão

ser apresentados deüdamente consularizados ou registrados em cârtório de títulos e documentos.

9.5.15. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar
em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.

9.5.16. As certidões que não âpresentarem em seu teor, data de validade previamente estabelecida pelo

órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 [noventa) dias antes da data da sessão pública deste

Pregão, exceto os documentos exigidos, que deverão estar datados dos úlümos 30 (trinta) dias.

9.5.17. Os participantes deverão encaminhar os documentos constante, em nome da empresa licitante e

também de seus sócios, porforça do artigo 12 da Lei n'8.429, de 1,992, que prevê, dentre as sanções

impostâs ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com

o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa iurídica da qual seja sócio majoriúrio.

9.5.18. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis,
prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, a realizaçâo do pagamento ou
parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão
negaüva.

9.5.19. O prazo parâ regularização fiscal e trabalhista será contado a partir da divulgação do
resultado da fase de habilitação.

9.5.20. A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da administração
pública, quando requerida pela licitante, mediante âpresentação de iustificativa

9.5.21 A não regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição anterior, implicará
decadência do direito ao registro de preços e à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste

Edital, e facultará ao Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação.
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9.5.22. Se a proposta não for aceitável, se a licitante não atender às exigências de habilitação, ou, ainda,

em cas6 especíâc6 se â âmostra for reieitada, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim

sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital.

9.5.28. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada vencedora

9.6.ORIENTAçõES GERAIS SOBRE A HABILITAçÂO

9.6.1. Os documentos exigidos para a habilitaçâo, conforme regulado neste Edital, deverão ser enviados

exclusivamente por meio de campo próprio no Sistema, conforme preconiza o art. 26 do Decreto

Federal ne 70.024/19;
9.6.2. Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome e CNPJ da matriz

ou todos em nome e CNP| da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser

fornecidos à mâtriz e referir-se ao local do domicílio ou sede do interessado
9.6.3. As certidões que náo apresêntarem em seu teor, data de validade preüamente estabelecida pelo

órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventâ) dias antes da data da sessão pública

deste Pregão, exceto â Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação ludicial e

Extraiudicial que deverá estar datada dos últimos 30 (trinta) dias

9.6.4. Os participantes deverão encaminhar os documentos constante no subitem 9.3, inciso c - c1,c2,c3,

e alínea "e", em nome da empresa licitante e também de seus sócios, por força do artigo 12 da Lei

n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por
intermédio de pessoa iurídica da qual seja sócio majoritário.

9.6.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados via correio eletrônico,
o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade
da mesma.

9.6.6. Será inabilitado o licitânte que não comprovar sua habilitação, seia por não apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, apresentálos em desacordo com o estabelecido neste Edital ou deixar
de enviar a documentaçâo de hâbilitação por meio de campo próprio do Sistema quando solicitado
pelo pregoeiro, ficando suieito às penalidades preüstâs neste Edital'

9.6.7. No iulgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade iurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.6.8. No caso de inabilitaçâo, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, preüsto
nos artigos 44 e 45 da LC ns 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação

da proposta subsequente.
9.6.9. 5e a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o

Pregoeiro, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,

até a seleção da propostâ que melhor atenda a este edital.
9.6.10. O Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio poderá promover diligências necessárias para

averiguar a conformidade dos documentos apresentâdos, conforme dispõe o §3e do art.43 da Lei

8.666/93.
9.6.11. Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste editáI, a licitante será declarada

vencedora.
9.6.12. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

9.7, DO RECURSO
9.7.1. Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 [trinta) minutos, durante o qual qualquer

licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção

de recurso

q
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9.7.2. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante
vencedora.

9.7.3. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitândo-a ou, motivadamente, reieitando-a, em

campo próprio do sistema.

9.7.4.4 licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo
próprio do sistema, no prazo de 3 (trêsJ dias, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a

apresentar contrarrazões, também yiasistema,em igualprazo, que começará a correr do término do prazo
da recorrente.

9,7.5. Para efeito do disposto no § 5e do artigo 109 da Lei ne a.666 /1993, fica a vista dos autos do
franqueada aos interessados.

9.7.6.As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serâo apreciados
pela autoridade competente.

9.7.7. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.8. DA R§ÂBERTURA DA SESSÁO PÚBLICA

9.8,1. A sessão pública poderá ser reâbertal

9.8.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situâção em que serão

repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

9.8.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art.43, §1e daLCne 123 /2006. Nessas hipóteses, serão

adotâdos os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

9.8.4. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

9.8.5.. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"J, e-mail, de acordo com a fase do

procedimento licitatório.

8.8.6.4 convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo

responsabilidade do licitante manter seus dados câdastrais atualizados.

9.9. DÂ ADIUDTCÁçÂO e fiOITIOLOCAçÂO
9.9.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do

Pregoeiro, caso não hala interposição de recurso, ou pela autoridade competente,
após a regular decisão dos recursos apresentados.

9.9.2. ara se promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e

regional, ampliação da eficiência das políticas bll, o incentivo a inovação tecnológica
e o tratamento diferenciado e simplificado para as MPE's, a Autoridade Competente
poderá, jusüficadamente, dar prioridade na contratação de MPE's que seja sediada
local ou regionalmente, e que possua oferta até 70o/o (dez por cento) superiores em
relação ao melhor preço válido, desde que este não seja MPE considerada
local/regional.

9.9.3. Entende-se como empresa sediada regionalmente, aquela que possua registro no
Estâdo do Pará, em uma das Cidades relacionadas no (Anexo V) deste Edital.

9.9.4. Para Íins de aplicação da propriedade de contratação prevista no artigo 48, § 3e dâ
Lei Complementar 123/06 a MPE sediada local ou regionalmente fará jus aos mesmos
benefícios, sendo, portanto, denominada genericamente de MPE Regional.

I
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9.9.5. A condição de MPE Regional será verificada no momento do encerramento da fase de

lances, por meio de Declaração de que sua sede está localizada em um dos

municípios listados deste Edital.
9.9.6. Para fins de participação do artigo 48, § 3e da Lei Complementar 123 /2006, entende-

se como melhor preço válido, a melhor oferta para o item na fase de lances feita por
um licitante habilitado.

9.9.7. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

1& DA ATÂ DE REGISTRO I'E.PREçOS
10.1.Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário, o prazo de 05(cinco) dias, contados a

partir da data de sua[s) convocação[ôesJ, para assinar(em) a Ata de Registro de Preços, cuio prazo
de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair(em) do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas neste Edital.

10.2. Alternativamente à[s) convocação(ões) para comparecer(em) perante o órgão ou entidade parâ a

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura,
mediante correspondência postâl com aviso de recebimento [AR) ou meio eletrônico, para que

seia(mJ assinada(s) no prazo de 05 (cinco) dÍas, a contar da data de seu recebimento.
10.3.0 prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser

prorrogado uma única vez, por igual perÍodo, quando solicitado pelo(s) licitante(sJ vencedor(s),
durante o seu transcurso, e desde que devidâmente aceito.

10.4.Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os

itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor e dos licitantes que

aceitarem cotar preços iguais aos deste, observada a ordem da última proposta apresentada dLrrante

a fase competitiva, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e
demais condições-

10.5. O Prazo de Vigência da Ata de Registro de Preços será de 12Ídozel meses. contados a partir da

data de sua assinatura, conforme determina o art. 12, do Decreto Federal ne 7A92/20L3.

1L DO TER}IO DE CONTRATO OU OUIRO INSTRUMMNO
11.1.Após a homologação da licitação, â licitânte vencedora será convocada para assinar o termo de

contrato ou instrumento equivalente.
11.2.0 prazo de vÍgência e as condições de reequilÍbrio e/ou reüsão de preços, observarão as cláusulas

contratuais ou as disposições constantes de instrumento equivalente.
11.3.Dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser

convocado para assinar o Termo de Contrato, no prazo de 05 (cinco] dias úteis contados de sua

convocação.
11.4. O prazo para assinatura do termo de contrato acima estabelecido poderá ser prorrogado uma única

vez por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal.

a

I

77.4.r

L7.4.2

LL,4.3

Alternativamente à convocação para a assinatura do termo de contrato, a Prefeitura
Municipal poderá encaminháJo para assinatura, mediante correio eletrônico, para que seja

assinado e devolüdo no prazo de 5 (cinco) dias úteÍs, a contãr da data de seu recebimento.
A recusa in.lusüficada do licitante vencedor em assinâr o contrato, âceitar ou retirar o

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, importará na

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades estabelecidas neste
edital.
Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de

habilitação consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitânte durante a

vigência do contrato.

i
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11.5. O Termo de contrato Anexo tV deste Edital, ou instrumento equivalente, estabelecerá as hipóteses,

prazo e condiçôes de prestação das garantias.
L1.6. O presente Edital fará parte integrante do contrato, bem como seus ânexos e a proposta

apresentada pela licitante vencedora.
77.7. Será designado um Fiscal para o contrato, que desempenhará as atribuições previstas na lei.

11.8. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do ob,eto deste Pregâo.

11.9. Se o adjudicaário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém as

mesmas condiçÕes de habilitação, ou quando, iniustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser

convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da

aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a

contratação, sem prejuízo das sanções preüstas neste Edital e das demais cominações legais.

12. DOREÂJUSTE
12.1. As regras acerca do reaiuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Contrato ou outro

instrumento, anexo a este Edital.
12.2.4s contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas às

._ ._ ._disposições contidas no art. 65 da Lei n" 8.666, de 1993 e no Decreto nq 7 .892' de 2013.

&, IIOPAGA"ÜIENTO
fíf, O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta] dias, contados da

. apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detálhamento dos produtos/serviços fornecidos,' 
através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicada pelo

contratado.
13.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor competente,

condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação

aos serviços/produtos efetivâmente executados/entregues.
13.2.1. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada impede o pagamento. Tal hipótese

ensejará, a adoção das providências tendentes ao sancionamento da empresa e rescisâo

contratual.
13.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à

contratâção, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo,

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento

ficará sobrestado até que a Contratada proüdencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo

parâ pâgamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.

13.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pâgamento.
13.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária previstâ na legislação aplicável.

13.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não soÍrerá a retenção tributária
quânto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar'

13.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela

Contratante, entre â data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante

a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N xVP, sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data preüsta para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = 0,00016438

itN
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*S.;§[s sexçOEs ArlMilrsrRArrvAs
l4.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei 8.666/93 e Lei ne 10.520, de 2002, o

licitante/ad judicatário que:

14.1.1. Inexecução totâl ou parciâlmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da

contratação;
L4.1..2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
14.1.3. Fraudar na execução do contrato;
14.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
14.1.5. Cometer fraude fiscal;
14.1.6. Não mantiver a proposta;
14.1.7. Não assinar a ata de registro de preços quando convocado dentro do prazo de validade

da proposta ou não assinar o termo de contrato decorrente da ata de registro de preços;

14.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condiçôes de

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

14.3.4 penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.
14.4.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicalário, observando-se o

procedimento preüsto na Lei no 8.666, de 1993.
14.5.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

14.6.4 Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no item 17.1 acima ficará sujeita,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

74.6.7. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem preiuízos
signiÍicativos para a Contratante;

14.6.2. Multa moratória de 57o (cinco por cento) por dia de atraso iniustificado sobre o valor da
parcela inadimplid4 até o limite de trinta dias;

14.6.3. Multa compensatória de 700/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do obieto;
14.6.3.1. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo

percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à

obrigação inadimplida;

't_4.6.4.

L4.6.5.

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade Contratante,
pelo prazo de até dois anos;
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçâo Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seia promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos preiuízos causados;
Também fica sujeito às penalidades do art.87, III e IV da Lei ne 8.666, de 1993, a

Contratada que:
aJ Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;
bl Tenha praticado atos ilícitos úsando a frustrar os objetivos da Iicitação;
cJ Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude

de atos ilícitos praticados.

.i 14.6.6

Óbidos - Pârá
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TX = Percentual da taxa anual = 60/o.365
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.§i!-.DAI}IPUGNAçÂO AO EDITÁ.L E DO PEDIDO I'E ESCIÁRECIMEIITO
15.1.4té O3 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa

poderá impugnar este Editâ1.

15.2.4 impugnação poderá ser realizada somente no sistema eletrônico.
15.3.Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (doisl dias úteis, contâdo da

data de recebimento da impugnação.
15.4.Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

15.5.0s pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

15.6.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

15.7. As respostâs às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos

autos do processo llcltatÓrlo e estarão disponÍveis para consulta por qualquer interessado.

16. DA ADESÃO À era Or RrçlsTRo DE PREçOS
16.1. De acordo com o ârt. 22, § 9e do Decreto ne 7 .892, de 2013 A ata de registro de preços, durante sua

validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou enüdade da administração pública que nào

tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que

devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras

estabelecidas na Lei nq 8.666, de 1993 e no Decreto np 7 .892, de 20L3.
t6.2.Caberâ ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não

prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos

pãrticipantes.
16.3.4s aquisições ou contrataçôes adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão

ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrâdos

na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos pârticipantes.

16.4.4s adesões à ata de registro de preços são limitadâs, na totalidade, ao (máximo do dobro) do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos

participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.

16.5.Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa

à o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas

contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão

gerenciador.
16.6.Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação

solicitadâ em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

17. DÁS DISPOSIçÔES GERÂIS
17.1.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em- 
contrário, pelo Pregoeiro.

17.2. No .julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que nào

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins

de habilitaçào e classificação.
17.3.A homologação do resultado desta Iicitação não implicará direito à contratação
i7.4.As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçáo.

Rua Deputado Raimundo Chaves, no 338 - Centro - CEP: 68.250-000 -
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17.5.Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administraçào não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

conduçâo ou do resultado do processo licitatório.
17.6. Nâ contagem dos prezos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administração.
17.7,O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do

interesse público.
17.8. Em caso de divergência entre disposiçôes deste Edital e de seus anexos or.l demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
17.9. A prescnte licitaçâo não importa, necessariarnente, cnr contratação, podendo a Prefeitura Municipal

de Óbidos revogá-la, no todo ou em parte, por razôes de interesse público, derivadas de fato

supervenientes comprovados ou anulála por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato

escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da

licitação.
17.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www..org.br. nos dias úteis, no

qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

18. IX}SANEf,OS:
18.1.Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência;
ANEXO II - Modelo de Proposta de Preços;
ANEXO III - Minuta da ata de registro de preços;
ANEXO IV - Minuta de Contrato;
ANEXO V - Relação dos Municípios Regionais.

o
tn
o

18.1.1.
18.1.2.
18.1.3.
18.1.4.
18.1.5.

Óbidos/PA,28 de novembro de 2022

Marieta Mendonca Pinheiro
Pregoeiro[a) Municipal
Decreto nq 681- /2021

Rua Deputado Raimundo Chaves, no 338 - Centro - CEP: 68.250-000 -
E-mail: licitaobidosoa2022@omail.com
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

/.)'

{â*
\'à
\

R}

1.1 Obieto:

Contratação de empresa especializada para Aquisição de Brinq
Gratuita às Crianças e Para atender os programas da Secretaria M uni

uedos para Distribuição
cipal de Desenvolümento

Social do Município de Óbidos-PA.

R$883.240,00 - OITOCENTOS E OITENTA E

QUARENTA REAIS, o valor esümado foi obtido com base nas pesquisas realizadas

pela SEMPOF

TRÊS MIL, DUZENTOS E
1.2 Custo Estimado
Apurado:

Os objetos deste termo de referência, enquadram-se na classificaçâo

termos da Lei no LO.520, de 2002
de bens comuns, nos

1.3 Base Lêgal:

Exercício de 2022 2023.1,4 Peíodo de Contrataçãor

2.1 Secretaria: Secretaria Munici al de Desenvolúmento Social - SEMDES

0001-5 3CNP 1.5.494.605
S/NsRua Doutor PicânEnd o Diniz

Estado; ParáCidade: 0bidosBairro; Centro

Secretiírio [a) Municipal : Âldanete dos Santos Farias viana
Data/ano: O4/Ot /20zLDecreto no: O2O /ZO2l

3.1 - OBJETM pRINCIPAL DO PROCESSO: Distribuir brinquedos para as crianças assistidas por proBramas

sociais e carentes no município de óbidos/PA;
3.2 - Rf,SULTADOS PRETENDIDOS: Garantir as ações sociais da Secretaria Municipal de Desenvolvimento

Social- SEMDES, em promover inclusão e cidadania no ato de brincar das crianças que irão receber os

brinquedos requeridos, além de dar continuidade a uma tradição do Munícipio'

3.3 N-ECESSIDÀDE: A aquisição dos brinquedos são necessários para o atendimento de programas sociais, além

de distribuição gratuitá em festiüdadei como dias das crianças e natal, do qual a Prefeitura Municipal de

Óbidos-PA, reali-za todos os anos, a fim de garantir um dia mais feliz para crianças carentes, desta

municipalidade.
Cabe s;lientar, que o quantitativo do referido processo visará atender, o projeto de natal deste ano e dia das

Crianças do ano seguinte, respeitando as deüdas preúsões orçamenlárias

4.1 - A contratação para esta compra, objeto deste Termo de

Registro de Preço e tem amparo legal, integralmente, na Lei Fe

Decreto Federal ne 7.892 de janeiro de 2013 e subsidiariamente
4.2 - Este procedimento para Sistema de Registro de Preços -

Referência, será na modalidade Pregão para

deral 10.520/2002, Decreto Ne L0.o24/2019,
a Lei Federal ne 8666/93 e suas alterações.
SRP está amparado pelo art. 3q do Decreto nq

1,7 z9 2 0
nI tesod dta no sa seod ar es are ded egupArL

scoe tran ta eonr ce ses dI da deoh veuuo rvtse çlsr cti sa od eb mdo aC ar ctenua çot q
so sto ba la ox1 s xee odtro Pe r osSe tels âm ed eRar eí to dor eC d em ton eS34. E tes

Rua Deputado Raimundo Chaves, no 338 - Centro - CEP: 68.250-0
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2 - Solicitânte

CEP: 68.2 50-000

3 - Isstificativa

4- de Procedimento

e3 suas alterações.
hipóteses:3s Sistemao PreçosRegistro
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Dentre as vantagens em se utilizar o SRP destacam-se as seguintes:
. Evolução significativa da atividade de planejamento organizacional, motivando a cooperação

entre as mais diversas áreas.
. Possibilidade de maior economia de escala, uma vez que diversos órgãos e entidades podem participâr
da mesma ARP, adquirindo em conjunto produtos ou seryiços para o prazo de até 01 [umJ ano. E o

atendimento ao Princípio da Economicidade.
. Aumento da eficiência administrativa, pois promove a redução do número de licitações e dos

custos operacionais durante o exercÍcio financeiro.
. OtimizaÇão dos processos de contratação de bens e serviços pela Administração.
. A solicitação de fornecimento ocorre somente quando surgir a necessidade em se adquirir os

produtos registrados.
. Ausência da obrigatoriedade em se adquirir os produtos e serviços registrados, quer seja em

suas quantidades parciais ou totais.
. Vinculação do particular pelo prazo de validade da ata às quantÍdades e aos preços registrados.,
. O orçamento será disponibilizado apenas no momento da contratação.
. Celeridade da contratação, haia vista que se têm preços registrados.
. Atendimento de demandas imprevisíveis.
. Possibilita a participação de pequenas e médias empresas em virtude da entrega ou

fornecimento do bem ou serviço registrado ocorrer de forma parcelada.

5.1 - Executar a entrega do objeto em conformidade com o detalhamento expresso neste Termo de

Referência e no Edital da Licitação, observando rigorosamente as normas constantes neste instrumento e no

edital;
5.2 - Assumir os ônus e responsabilidade pelo recolhimento de todos os tributos federais, estaduais e

municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo;
5,3 - Arcar com todas âs despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações

assumidas, inclusive com transporte do material a ser entregue;
5.4 - Entregar os materiais solicitados dentro do prazo estabelecido, no horário e expediente;
5,5 - Os materiais deverão ser entregues no município de Óbidos/PA, na Zona urbana, na Secretaria

Municipal de Desenvolvimento Social;
5.6 - Os produtos deverão ser entregues mediânte apresentaçâo da Ordem de Compra assinada pelo

de Compras enviada pela Prefeitura, ,untamente com a nota fiscal eletrônica;
5.7 - As notas fiscais deverão conter o número do Processo licitatório, Ordem de Compra e

Empenho, os quais contem na Ordem de Compra.

6.1 - São deveres da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Sociâl:
6.1.1 - Proporcionar todas as facilidades para que o prestador possa cumprir suas obrigações;
6.1;2 - Reieitar os produtos que não âtendam às especificações deste Termo de Referência;
6.1.3 - Efetuar o (s) pagamento(sJ da(s) Nota(s) Fiscal (ais) / Fatura(sJ da contratada, observando ainda as

condições estabelecidas no edital de licitação;
6.1.4 - NoüRcar a empresa, por escrlto, sobre imperfelçóes, falhas ou irregularidades detectadas no referido
roduto am adotadas as medidâs corretivas necessáriasra ue se

Rua Deputado Raimundo Chaves, nô 338 - Centro - CEP: 68.250-000 -
E-mail: licitaobidospa2pzzlõ.amaLçqÍn
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8.1 - O prazo de vigência da futura Contratação é até o Íinal do ano fiscal, com validade e eficácia legal após a

ção do seu extrato, tendo início e vencimento em dia de expediente
.2 - O prazo de que se trata este item poderá ser revisto, somente no caso dos contratos.
gqç dude o arL 57, parágrafo 1', da Lei N" 8.666193.

nas hipóteses e [orma

/"dl! ti?

7,1 - A presença da fiscalização do Contratante não elide nem diminui a responsabilidade da entidade

contratada;
7.2 - Será designado pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social um servidor para acompanhamento

e fiscalização do contrato;
7.3 - A atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e em nenhuma hipótese, em corresponsabilidade da

CONTRATANTE ou de seus agentes, prepostos e/ou assistentes;

7.4 - As decisões e providências que ultrapassem a competência do Fiscal do contrato serão encaminhadas à

autoridade competente da CONTRATANTE para âdoção das medidas convenientes, consoante disposto no § 2q,

do art. 67, da Lei ne.8.666/93.

de julho de 2021 da Secretaria de Gestão dâ Secretariâ Especial de Desburocratização, Gestão e Governo

Digital do Ministério da Economia.

9.2 - Após pesquisa, foi constatado que o valor esümado desta aquisição é de R.Í 883.240,00 (oitocentos e

oitenta e três mil, duzentos e quarenta reais)i

II') 6 d 0e 7com a SN GE SE M Eda e o mCO ed coa rdobtio OSd traã ES ed e u1s1 Os resvalo raoSC9 p reçp sq

10.1 - Serão requisitados de forma parcelada, eventual e futura, de acordo com as necessidades da Contratante,

através da Ordem de Com ra

r contratado é caracterizado como aquisição, bem comum, de que trata aLei neL0.520 / 02 
'

dróes de desempenho, qualidade e todas as características gerais e específicas dos produtos

rcado e passíveis de descrições sucintas, podendo, portanto, ser licitado por meio de Pregão.
haja

o eto SCaL.11 obi
ostavls u paq

emuus doâls
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12.1 - A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo

CONTRATANTE;
a) Condições de pagamento: O pagamento será efetuado após a entrega dos produtos, no prazo de até 30 (trinta)
dias contados da apresentação da Nota Fiscal em 01 [uma) via e recibo para a conferência, entregue ao fiscal do

contrato para demais proúdências, contado a partir da data final do período de adimplemento da obrigação. As

notas fiscais serão emitidas na proporção dos produtos efetivamente fornecidos no período respectivo, segundo

as autorizações expedidas pelo (aJ CONTRATANTE, posteriormente atestadas pelo setor competente,

observadas a condições da proposta adiudicada e da Ordem de Compra emitida;
12.2 - Para efeito de cada pagamento, a nota fiscal ou fatura deverá estar acompanhada das guias de

comprovação da regularidade fiscal para com a Fazenda Federal, CNDT e o FGTS;

12.3 - Nenhum pagamenro será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação

financeir4 sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de

pagamento.
12,4 - O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os produtos

ntregues estiverem em desacordo com as especificações apresentadas e aceitas, de acordo com o processo

lcitatório.
12,5 : Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação

financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de cot.upensação tinanceira por atraso de

pagamento;
iZf - l COHfn-qTADA deverá encaminhar ao Setor finânceiro, até OS dias úteis epós o recêbimento definitivo,

a Nota Fiscal/Fatura, a fim de que sejam adotadas as medidas afetas ao pagâmento;

L?;1,.- A Nota Fiscal/Fatura correspondente será examinada diretamente pelo Fiscal designado pela

CONTRATANTE, o qual somente atestará a execução do objeto e liberará a referida Nota Fiscal/Fatura para
pí*lp.ento quando cumpridas, pelo FORNECEDOR" todas as condições pactuadas relativas ao obieto do presente

Processo;
128 - Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será

devolüda pelo Fiscal ao FORNECEDOR e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou

reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a

CONTRATANTE;
LZ,g - O SETOR FINANEIRO /CONTRATANTE terá o direito de descontar de faturas, quaisquer débitos da

CONTRATADA, em consequência de penalidades aplicadas.

13 Com a serem

13.1 - A contratante disponibilizará número de telefone e-mail para comunicação entre as partes

13.2 - A contratada disponibilizará número de telefone c-mail para comunicação entre as paftes.

13.3 - A ordem de compra será enviada por e-mail disponibilizado.

de Capacidade Técnica

Rua Deputado Raimundo Chaves, no 338 - Centro - CEP: 68.250-000 - óuioos - Pará
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14.1. O (s) Atestado [s) de Capacidade Técnica expedido por pessoa juídica de direÍto privado, deverá constar

firma reiànhecida em cartório ou a licitante poderá proceder conforme a lei federal na 13.726 de 08/10/2018'
arL 3q, (fazer diligencia para examinar a assinatura comparando com documento de identificação da pessoa que

assinou), ou ainda estar com assinatura digitâl.
L4.L,2. ó{4 Pregoeiro (aJ poderá solicitai a qualquer momento documentos que comprovem o atestado de

capacidade técnica podendo ser nota fiscal ou contratos firmados com administrâção pública ou privada, em

conformidade com Art.43, § 3e da Lei Gerais de Licitaçôes e Contratos ne 8.666/93.
14.1.3. poderão ser exigidos outros documentos de comprovação de Qualificação Técnica, caso necessário.

14.1.4. Devem os atestados de capacidade técnica ser/estar:

- Relacionados ao obieto da licitação;

- Exigidos proporcionalmente ao item, etapa ou parcela ou conforme se dispuser â divisão do

obieto;

- Fornecldos por pessoas lurÍdlcas de dlretto públlco ou prtvado, com ldentlflcação do emlssor;

- Emitidos sem rasuras, acréscimos ou entrelinhas; - Assinados por quem tenha competência para

expedi-los;

- Registrados na entidade profissional competente, quando for o caso; Ainda com relação a

exigências de atestados, deve ser observado que:

- Seja pertinente e compatível em características, quantidades e prazos exigidos na licitação;

- Sempre que possível, seja permitido somatório de quantitâtivos, de forma a ampliar a
competição;

- Não seia limitado a tempo [Validade), época ou Iocais específicos;

- Possa ser demonstrâda a comprovação de aptidão até a data de entrega da proposta, não restrita
à de divulgação do edital

Licita es e contratos: orienta oes e uns rudência do TCU - 4. ed. rev., atual. e am l. - Brasília, 2010, 409a

15.1 - A entrega do objeto obedecerá ao seguinte:'tSj: - Serâo requisitados de forma parcelada, eventual e futura, de acordo com a necessidade dâ Secretaria

Iraulicipal, aEavés da Ordem de Compra assinadas por responsável do Setor de Compras.

15.12 - Os produtos deverão ser entregues conforme abaixo descrito, contados da emissão da Ordem de

Compra, em horário de I às 12h, de segunda a sexta feira.
15.1.3 - O prazo de entrega dos itens será de até 05 (cincol dias úteis após a assinatura do contrato e o
-ecebimento da ordem de compra emitida pelo GESTOR DO CONTRATO, sem a qual não será gerada qualquer

'esponsabilidade de pagamento
15.1.3.1- Em caso de comProva da superveniência de fato excepcional ou imprewisível, estrânho à vontade do

adiudicatário e que altere substancialmente as condiçôes de seu cumprimento, será examinâdo pedido de

prorrogação;

d) Endereço para entrega: Rua Picanço Diniz - S/N - Centro - CEP 68.250-000 - Óbidos/PA;

e) Podem haver, durante o contrato, mudanças de endereço que gerem a necessidade de alteração

dos locais dos fornecimentos distintos dos registrados, porém sempre será no perímetro urbano. Os

custos de tais alterações deverão correr exclusivamente ás expensas da Contratada- O local exato

constará na Ordem de Compra emiüda pela solicitante.

f) 0. produtos deverão ser entregues acompanhados de nota fiscal eletrônica, que deverá conter

descrição do item, marca, quantidade, o número do Processo licitatório, 0rdem de Compra e Empenho,

dados que contem na Ordem de Compra, preços unitários e totais, anexando a esta uma cópia da Ordem

de compra ao qual se refere.
' g) A contratada será responsável pela carga e descarga dos materiais até o local de armazenamento.

15.1.4 -ós produtos, obieto deste termo, deverão ser de boa qualidade, de primeira linha e atender aos

sitivos da Lei 8.078 90 Códi de defesa do consumidor e as demais le sla ertinentes.oesd

E-mail: licitaobi dospa 2o22t@amatl.com
óbkl,os - ParáRua Deputado Raimundo Chaves, no 338 - Centro - CEP 68.250-000 -
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17.1 - Este procedimento licitatório será efetuado através de Sistema de Registro de Preço, por tanto em

conformidade com o dispositivo no art. 7" inciso 2e do Decreto nq 7.892 de 23 dejaneiro de 2013, a dotação será

indicada somente antes da formalização do contrato, anexando a este processo até o momento apenas as

unidades orçamentárias com suas respecüvas quantidades.

Óbidos/Pará, 28 de novembro de 2022.

Aldanet,r
Secretaria Muni

Farias Viâna
volümento Social

Decreto nq 020/2021

15.1.5 - Não serão aceitos produtos com embalagem amassada, enferrujada, danificada, aberta, ou outros
quaisquer de natureza semelhante.

16.1 - Os fiscais de contrato serão designados pela Autoridade Competente

18.1. ANEXOS I - A: LISTA DOS ITENS INCLUINDO PREçO MEDIO

E-mail: licitaobi dospa2 (Aomail.com
Óbidos - ParáRua Deputado Raimundo Chaves, no 338 - CentÍo - CEP: 68.250-000 -
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ANEXOS I DO TERMO DE REFERENCIA

tu3
§ t

R$ 194.666,678000 R$ 24,331

BRINQUEDO TIPO CARRO COM

QUATRO RODAS-

ESPECIFICAÇAO:CORES
VIVAS,PRODUZIDO EM PLASTICO
RESISTENTE,DIVERSOS MODELOS

DIMENSÔES:C 18,5 X I 6,5 A 7.0 CM

NO MINIMO.RECOMENDADO A
PARTIR DE 2 ANOS EMBAIÁGEM
CAIXÁ OU ENCARTELADO
APROVADO PELO INMETRO
.INFORMAÇOES ADICINAIS:COM

EMBALAGEM DE PRESENTE

UND

SACO

R$ 21,83UN I) 80002

BRINQUEDO TIPO KIT COZINHA.
ESPECIFICAÇÃO: COM O5 PEÇAS DE

BRINQUEDO INFALTIL, COMPOSTO

POR 1 FOGÃO,1 PANELA COM

CABO, 1 FRIGIDEIRA E 2
ACESSORIOS SORTIDOS .TAMANHO
DA PANELINHA COM CABO:14 CM

DE LARGURA X 5 CM DE ALTURA:
TAMANHO DO FOGÃO:21CM DE

COMPRIMENTO X 15 CM DE

LARGURA.SEGURANÇA; CONTÉM O

SELO DO INMETRO.MATERIAL
PúsTICo RESISTENTE
RECOMENDADO A PARTIR DE 2

ANOS. EMBALAGEM CAIXA OU

ENCARTELADO, APROVADO PELO
INMETRO INFORMAÇÕES
ADICIONAIS:COM SACO

MBALÁGEM DE PRESENTE

Rs 192.000,00BOOO R$ 24,00I.IN D

BRINQUEDO TIPO BOLA DE

FUTEBOL - ESPECIFICAÇÃO:
MATERIAL
EMBORRÁCHADOIVINIL) PESO

APROXIMADO DE 2OOG.

APROVADO PELO INMETRO COM

EMBALAGEM PARA PRESENTE

R$ 26,838000UND4

BONECA DIVERSAS 28 CM -
ESPECIFICAÇÂO :BONECA COM

VESTIDO DE FESTA EM CORES

DIVERSAS,COM 28CM E

FORNECIDA EM CAIXA. APROVADO
PELO INMETRO. INFORMAÇOES

Rua Deputado Raimundo Chaves, no 338 - Centro - CEP 68.250-000 -
E-mail: licitaobidospa2022(ôomail.com
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i,

Yalor Total Médio

R$ L7 4.666,67

R$ 214.666,67
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ADICIONAIS: COM

SACO/EMBALAGEM DE PRESENTE

útl:.t.

r c

;il

R$ 107.33 3,33R$ 26,83UND 4000

JOGO DE MEMORIA-
ESPECIFICAÇÂO:TEMAS VARIADOS,

RECOMENDADO A PARTIR DE 3

ANOS.APROVADO PELO INMETRO.
INFORMAÇOES ADICIONAIS : COM

SACO/EMBALAGEM DE PRESENTE .

5
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ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

PREGÂO ELETRÔNICO (SRP) N'-/-

A Empresa sediada à (rua, bairro, cidade, telefone, etc), inscrita no CNPI/MF sob ne

neste ato representada por propõe à Prefeitura Municipal de

óbidos, a entrega dos materiais/serviços abaixo indicados, conforme Termo de Referência do Editâl em

epígrafe, nas seguintes condições:

l\t
d

a os

Valor total da proposta RS 00,00 (--------------",

b) Nos preços acima estão incluídos todos os insumos que o compõem, inclusive as despesas com

impostos, taxas, frete, seguros, e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento

dos serviços desta Licitação.
c) O prazo de entrega dos produtos/serviços é de - 

(-) a contar do recebimento da nota de

empenho ou ordem de sewiço.
d) A entrega do objeto será feita nos locais indicados pela Prefeitura Municipal, mediante a

apresentáção da solicitação/ordem de serviço, sem nenhum ônus para essâ Prefeitura.
e) Prazo de validade da propostâ: [no mínimo de 90 dias).
fJ Caso nos sela adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos receber a nota de

empenho/ordem de compra/serüço no prazo determinado
Carteira de identidade nq 

- 

CPF n
no Edital, indi

I
cando para esse fim o Sr.

(função na empresa), como

responsável Iegal desta empresa.
g) Dados bancários: [informar banco, agência e conta corrente)
hJ Finalizando, declaramos que estâmos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no

Edital e seus anexos.

Nome e Cargo do Representante da Empresa
RG na

R$ unit. R$ TotalUND Qtde.Ne
00,00xxx xxx 0.o0xx Xxxxxxxxxxxxx)ooooooooooÕ«xxxx xxxxxx$oüxxxxx

AXX:QÍX
00,00Totol Globol:

Rua Deputado Raimundo Chaves, no 338 - Centro - CEP: 68.250-000 -
E- ma i l : lsj!aebid-qspê2822@

Óbidos - Pará
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A
Prefeitura Municipal de Óbidos
Depto de Licitação

Prezado Sr. Pregoeiro:

Descricdo do Servico
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ANEXO III
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

PREEGÂO ELETRÔNICO (SRP) NN 

-/-
Processo no

Pregãono-/- - PMo'SRP

0(a) «NOME-ORG-GERENCIADOR», com sede na «ENDERECO-ORG-GERENCIADOR», inscrito[a) no

CNPI/MF sob o ne «CNPI_ORG_GERENCIADOR», considerando o julgamento da licitação na modalidade
de «MODALIDADE», para REGISTRO DE PREÇOS ne «NO-LICITACAO», RESOLVE registrar os preços dos

fornecedores indicados e qualificados nesta ATA, de acordo com a classificação por eles alcançadas e nas

quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas

constantes na Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e em conformidade com as

disposiçôes a seguir:

CúUSULA PRTMEIRA . DO OBJETO
A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual «OBJETO-LICITADO»

CúUSULA SEGUNDÂ - DOS PREçOS E QUANTITATIVOS
O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s] proposta(s) são as

que seguem:

«ITENS-REG-PRECOS»

Parágrafo primeiro: Durante o prazo de validade desta Atá de Registro de Preços, a CONTRATANTE não

estará obrigada a adquirir os produtos citâdos na Cláusula Primeira exclusivamente pelo Sistema Registro

de Preços, podendo fazê-lo por meio de outra licitação, quando julgar conveniente, sem que caiba recurso
ou indenização de qualquer espécie ao FORNECEDOR, sendo, entretanto, assegurada ao beneficiário do

registro, a preferência de fornecimento em Ígualdade de condiçôes.

Parágrafo segundo: A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços o fornecedor assume o

compromisso de atender, durante o prazo de sua vigência, os pedidos realizados, e se obriga a cumprir,
na íntegra, todas as condições estabelecidas, ficando sujeito, inclusive, às penalidades legalmente cabíveis
pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas.

CúUSULA TERCEIRA . DA UTILIZAçÂO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração Pública

Municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao contratante,
desde que devidamentê comprovada a vantagem-
Parágrafo primeiro: Os Órgãos e entidades que não pârticiparem do Registro de Preços, quando

desejarem fazer uso da presente Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao

Órgão Gerenciador, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem
praticados, obedecida à ordem de classificação.
Parágrafo segundo: Caberá ao íornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde

que est_e fornecimento não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, âssumidas

com o Orgão Gerenciador e Orgãos Pârticipantes.
Parágrafo terceiro: As aquisiçôes ou côntratações adicionais por outros órgãos ou entidades não

poderão exceder, por órgâo ou entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na presente Ata

de Reglsrro de Preços.

Rua Deputâdo Raimundo Chaves, n'338 - Centro - CEP: 68.250-000 -
E-mail: licitaobidospa422@,9!na!&9m
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Parágrafo quarto: O quantitativo decorrente das adesôes à ata de registro de preços não poderá exceder,
na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o
Órgão Gerenciador e Órgão Participantes, independente do número de órgãos não participantes que

aderirem.
Parágrafo quinto: Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

CúUSULÂ QUARTA. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
O recebimento, o local e o prazo de entrega dos bens deverão ocorrer de acordo com as especificações
contida na ordem de compra, não podendo ultrapassar o prazo de 15 (quinze) dias da expedição da
mesma.
Parágrafo Único: A empresa que não cumprir o prazo estipulado sofrerá as sanções previstas no item 27
do Edital em conformidade com a Lei8.666/93 e suas alterações.

CúUSULA QUINTA. Do PÂGAMENTo
O pagamento será efetuado mediante a entrega dos produtos acompanhados da fatura fnota fiscalJ,
discriminada de acordo com a nota de empenho, após a conferência da quantidade e qualidade dos
materiais por gestor a ser designado pela contratante. Observado o recebimento definitivo da Nota Fiscal
emiüda pela empresa com discriminação dos bens, juntamente com o Termo de Recebimento, será estâ
atestada e encaminhada à administração da entidade contratante para fins liquidação.
Parágrafo Primeiro: O pagamento será creditado em favor do FORNECEDOR, por meio de ordem
bancária ou cheque nominâtivo, o qual ocorrerá âté 30 (trintal dias corridos do recebimento definitivo
dos materiais, após a aceitação e atesto nas Notas Fiscais/Faturas.
Parágrafo Segundo: Será procedida consulta "em sítios oficiais" antes do pagamento a ser efetuado ao
FORNECEDOR, para verificação da situação do mesmo, relativamente às condições exigidas na
contratação, cujos resultados serão impressos e iuntados aos autos do processo próprio.
Parágrafo Terceiro: Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito
existente na contratante em favor do FORNECEDOR. Caso a multa seja superior ao crédito eventualmente
existente, a diferença será cobrada Administrativamente ou iudicialmente, se necessário.

Parágrafo Quarto: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionada a taxa de atualização financeira deüda pela
contratante, entre a data acima referida e a correspondente ao efeüvo adimplemento do fornecimento,
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM=IxNxVP

Onde:
EM= Encargos Moratórios
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento.
VP = Valor da parcela pertinente a ser paga;
TX = percentual da Taxa anual = 60lo
I = Índice de compensação financeira, assim apurado:

I = (Txl100) _ I=(6/100) _ l=0,00016a38
365 365

A compensação financeira prevista nesta condição será cobrada em Nota Fiscal/Fatura, após a

ocorrência,

E-mail: licitaobidosoa2022(Aomail.com
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cúusum sExrA - DAs coNDIçôES DE FoRNECIMENTo
A entrega dos produtos só estará caracterizada mediante solicitâção do pedido do bem.
O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo
que a entrega deles decorrente estiver prevista para data posterior à do seu vencimento.

CúUSULÂ SÉTIMA. DAs PENALIDADES
Pela inexecução total ou parcial do obieto do Pregão Eletrônico para Registro de Preços no

«NO_LICITACAO», a Administração dâ entidade contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar às

fornecedoras as seguintes sanções:
I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação üa oficio, mediante contra-recibo do
representante legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cincoJ dias úteis parâ que a empresa
licitânte apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da Administraçâo;
II - multa d,e O,1o/o (zero vírgula um por cento) por dia de atraso pelo descumprimento das obrigações
estabelecidas, até o máximo de 10% [dez por cento) sobre o valor dos produtos não entregues, recolhida
no prazo máximo de L5 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente;
III - multa de 10Yo (dez por centoJ sobre o valor do material não entregues, no caso de inexecução total
ou parcial do objeto contrâtado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicaçào
oficial, sem embargo. de indenização dos prejuízos porventura causados ao contratante pela não execuçâo
parcial ou total do contrâto.

Parágrafo Primeiro - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo
de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os

motivos determinantes da punição ou até que seja promoüda a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não
celebrar o contrato, deixar de entregâr a documcntaçào exigida para ô certame ou apresentar
documentãçãô íalsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar
ou fraudar na execução do obieto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.
Parágrafo Segundo - As sançôes preüstas no inciso I e no parágrafo primeiro desta cláusula poderão ser
aplicadas juntamente com as dos incisos "ll" e "lll", facultada a defesa préüâ do interessado, no respectivo
processo, no prazo de 05 fcinco) dias úteis.
Parágrafo Terceiro - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
responderá a empresâ fornecedora pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos
pela Administração ou, quando for o caso, cobrada judicialmente.
Parágrafo Quarto - As penalidades serão obrigatoriamente registradas .iunto ao cadastro de
fornecedores da entidade contratante no, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser
descredenciado por igual período, sem pre.juízo das multas preüstas no Edital e das demais cominações
legais.

cúUsULÂ oITAvA. Do REA,USTÂMENTo DE PREÇos
A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei
na 8.666/1993.
Parágrafo Primeiro: O preço registrado poderá ser revisto em face da eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou em razão de fato que eleve o custo dos bens registrados.
Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se
superior ao preço praticado no mercado, o Contratante convocará o fornecedor, visando à negociação
para redução de preços e sua adequâção ao praticado pelo mercado.
Parágrafo Terceiro: Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido.
Parágrafo Quarto: Na hipótese do parágrafo anterior, o Contratante convocará os demais fornecedores,
üsando igual oportunidade de negociação.
Parágrafo Quinto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor,
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Contratante
poderá:

Rua Deputado Raimundo Châves, no 338 - Centro - CEP: 68.250-000 - Obidos - Pará
E-mail: licitaobidospa2022@omail.com
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I - Liberâr o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorreu antes do pedido do

fornecimento;
lI - Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação.
Parágrafo Sexto: Não havendo êxito nas negociações, o Contratante procederá à revogação da Ata de

Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

CúUSULA NONA - DAS CONDIçÕES DE RECEBIMENTO DO OBIETO DA ÂTA DE REGISTRO DE

PREçOS
O recebimento do objeto constante da presente ata está condicionado à observância de suas

especificações técnicas, amostras, e quando couber embalagens e instruçôes, cabendo a verificaçào ao

representante designado pela contratante.
Parágrafo Primeiro: 0s produtos deverão ser novos, assim considerados de primeiro uso, e deverão ser

entregues no endereço constante na ordem de compra, acompanhados das respectivas notas fiscais;
Parágrafo Segundo: Serão recebidos da seguinte forma:
I - Provisoriamente, no ato de entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do material
com as especificações constantes da proposta da empresa, marca, modelo e especiÍicações técnicas.
II - Definitivamente, após a verificação da qualidade, da quantidade dos produtos e sua consequente
aceitação, mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes em até 5 (cinco)
dias úteis após o recebimento provisório.

CúUSULA DÉCIMA - Do CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
O Fornecedor terá o seu Registro de Preços cancelado na Ata, por intermédio de processo administrativo
específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:

. A pedido, quando:
- comprovâr a impossibilidade de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos fortuitos ou de

força maior;
- o seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexeqüível em função da elevação dos preços de
mercado dos insumos que compõem o custo do material.

. Por iniciativa do Ministério da Justiça, quando:
- não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado;
- perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo licitatório;
- por razões de interesse público, deüdamente, motivadas e justificadas;
- não cumprir as obrigações decorrentes da Atâ de Registro de Preços;
- não comparecer ou se recusar â reürar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da Ata de Registro
de Preços;
- caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas na Ata de
Registro de Preços ou nos pedidos dela decorrentes.
. Automaticamente:
- por decurso de prazo de vigência da Ata;
- quando não restarem fornecedores registrados;
Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a contratante fará o devido apostilamento na Ata
de Registro de Preços e informará aos fornecedores remanescentes, caso haja nova ordem de registro.

cúusulA DÉcrMA PRTMEIRA - DA AUToRTzAçÃo pAR-a AQUISIçÂo E EMIssÃo DAs oRDENS DE
cotftPRA
As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, pela

contratante.

Rua Deputado Raimundo Chaves, no 338 - Centro - CEP: 68.250-000 -
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Parágrafo Único: A emissão das ordens de fornecimento, sua retificação ou cancelamento, total ou
par.cial, será igualmente autorizada pelo órgão requisitante.
CIJIUSUUT DECIMÂ SEGUNDA - DOS ACRESCIMOS E SUPRESSOES
O licitante registrado na Ata de Registro de Preços estará obrigado a fornecer, quando solicitados,
quantitaüvos superiores àqueles registrados, em função do direito de acréscimo de até 25olo (ünte e cinco
por cento) de acordo com o § le do art. 65, da Lei ne 8.666/93.
Parágrafo Primeiro: Na hipótese prevista no item anterior, a contratação se dará pela ordem de registro
e na razão dos respectivos limites de fornecimento registrados na Ata.
Parágrafo Segundo: A supressão dos materiais registradas nesta Ata poderá ser total ou parcial, a

critério da Administração, considerando-se o disposto no parágrafo 4e do artigo 15 da Lei nq 8.666/93.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Dos PREÇos E TTENS DE F0RNECIMENT0
Os preços ofertados pela empresa classificada em primeiro lugar, signatária da presente Ata de Registro
de Preços, constam do Encarte, que se constitui em anexo à presente Ata de Registro de Preços.
Parágrafo Único: Os preços, expressos em Real (R$), serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12
(dozeJ meses, contado a partir da assinatura da presente Ata de Registro de Preços.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA . DAs oBRIGAçoEs Do FoRNECEDoR
A empresa fornecedora compromete-se a cumprir as obrigações constantes no edital e contrato, sem
prejuízo das decorrentes das normas, dos anexos e da natureza da atiüdade.

CúUsUtA DÉCIMA QUINTA - DAs oBRIGAçÕES DA CoNTRATANTE
São obrigações do C0NTRATANTE, além das constantes no edital e do Contrato:
Parágrafo Primeiro: Efetuar o(sJ pagamento(s) dâ(s) Nota(s) Fiscal(aisJ/Fatura(s) da contratada, após
a efetiva entrega dos materiais e emissão do Termo de Recebimento Definitivo;
Parágrafo Segundo: Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por intermédio do fiscal
especialmente designado, de acordo com a Lei 8.666/93 e posteriores alterações.

cLiUsULÂ DÉcIMÁ sEXTA. DAS DIsPosTçoEs FINAIS
Integram estâ Ata o Edital do Pregão EIetrônico para Registro de Preços nq «NO_I,ICITACAO» e a proposta
da empresa classificada em 1q lugar.
Parágrafo Primeiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com observância das disposições
constantes das Leis nq 8.666/93 e L0.52O /?O0Z e demais normas aplicáveis.
Parágrafo Segundo: A publicação resumida desta Ata de Registro de Preço na imprensa oficial, condição
indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Contratante.
Parágrafo Terceiro: As questões decorrentes da utilizaçâo da presente Ata, que não possam ser
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da cidade de «CIDADE», com
exclusão de qualquer outro.
E, por estarem âssim, justas e contratadas, firmam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor
e forma, na presença das testemunhas que também o subscrevem.

«CIDADE»-«UF_MUNICIPIO», «DATA_ATA_REGISTRO_PRECOS_COMUM»

MUNICÍPIO DE ÓBIDOS
C.N.P.I . ne 04.87 63A9 /O0O7-94

CONTRATANTE

/,
t9o i\

c.ú
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ANEXO IV
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRÁTIVO

PREGÂO ELETRÔNICO (SRP) NS 

-/-
CONTRATO Na «NUMERO-DO-CONTRATO»

cúusurÁ PRTMETRA - Do oBlETo

1. O presente Contrato tem como objeto «0BJETo_C0NTRATAD0»

«ITENS CONTRATO»

cúUsULÂ SEGUNDA - Do vALoR Do CoNTRATo

l. O valor deste contrato, é de R$ «VALOR_CONTRATADO» («VALOR-EXTENSO-CONTRÂTADO»)

2. Os quantitativos indicados na Planilha de Fr-rrmação de Preços constante da proposta apresentada pela

CONTRATADA no Pregão «NO-LICTTACAO» são meramente estimativos, não acarretando à
Administração do CONTRÁTANTE qualquer obrigação quanto a sue execução ou pagamento,

CúUSULA TERCEIRA. Do AMPARO LEGAL

1. A lawatura do presente Contrato decorre da realização do Pregão ne «NO-LICITACAO», realizado com
fundamento na Lei ne 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei ne 8.666/93e nas demais normas vigentes.

CúUSULA QUARTA - DA ExECUçÃo Do C0NTRATO

1. A execução deste Contrato, bem como os câsos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais
e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princÍpios da Teoria Geral dos
Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei ne 8.666/93 combinado com
o inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal.

CúUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA

Rua Deputado Raimundo Châves, no 338 - Centro - CEP: 68.250-000 - Obidos - Pará
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O(Al «NOME DA-CONTRATANTE», neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na
«ENDERECO-DA-CONTRATANTE», inscrito no CNPf (MF) sob o nq «CNPI-DA-CONTRATANTE»,
representado pelo(a) Sr.(a) «NOME-RESP-LICITACAO», «CARG0-RESP-LICITACAO», portadordo CPF nq

«CPF_RESP-LICITACAO», residente na «ENDERECO-RESP-LICITACAO», e de outro lado a firma
«EMPRESA-CONTRATADA»., inscrita no CNPI (MF) sob o nq «CPF-CNP.J-CONTRATADO», estabelecida à
«ENDERECO_CONTRATADO», doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato
representada pelo Sr.(a) «NOME-REPRESENTANTE», residente na
«ENDERECO-REPRESENT-CONTRATADO», portador do(al «RG-CPF-REPRESENT-CONTRATADO», tem
entre si justo e avençado, e celebram o presente Instrumento, do qual são partes integrantes o Edital do
Pregão ne «NO-LICITACAO» e a proposta apresentada pela CONTRATADA, suieitando-se CONTRATANTE
e CONTRATADA às normas disciplinares da Lei ne L0.S?0/02 e da Lei ne 8.666/93, mediante as cláusulas
que se seguem:

E-mail: licitaobidospa2022@omail.com
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1. O prazo de úgência deste Contrato terá inÍcio em «DATA_INIC_VIG_CONTRATO» exünguindo-se em
«DATA_FINAL_VIG_CONTRATO», com validade e eficácia legal após a publicação do seu extrato, tendo
início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.

1. Caberá ao CONTRATANTE:

1.1 - permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para
a entrega dos produtos;

1.2 - impedir que terceiros forneçam os produtos objeto deste Contrato;

1.3 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados
da CONTRATADA;

1.4 - devolver os produtos que não âpresentarem condiçôes de serem consumidos;

1.5 - solicitar a troca dos produtos devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo Serviço de
Àmoxarifado;

1.6 - solicitar, por intermédio de Autorização de Fornecimento expedida pelo Serviço de
Almoxarifado, o fornecimento dos produtos objeto deste Contrato;

1.7 - comunicar à CONTRATADA, qualquer irregularidade no fornecimento dos produtos e

interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso.

CLÁUSULA SÉTIMA - Dos ENCARG0S DA CoNTRATADA

1. Caberá à CONTRATADA

1.1 - responder, em relação aos seus empregados, por todas âs despesâs decorrentes dos serviços,
tais como:

a) salários;

bl seguros de acidentes;

c) taxas, impostos e contribuições;

d) indenizações;

e) vales-refeição;

f) vales-transporte; e

g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo

Rua Deputado Raimundo Châves, no 338 - Centro - CEP: 68.250-000 - Ôbidos - Pará
E-mail: licitaobidospa2022(ôomail.com
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1.2 - manter os seus empretados sujeitos às norrnas disciplinares do CONTRATANTE, porém sem

qualquer únculo empregatício com o órgão;

1.3 - manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo
substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às

normas disciplinares do CONTRATANTE;

1.4 - respeitar as
CONTRATANTE;

norrnas e procedimentos de controle e acesso às dependências do

1.5 - responder pelos danos causados diretamente à Administração do CONTRATANTE ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do produto, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo C0NTRATANTE;

1.6 - responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do
CONTRATANTE, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante o fornecimento do
produto;

1.7 - efetuar a entrega do produto objeto da Autorização de Fornecimento, de acordo com a

necessidade e o interesse do CONTRATANTE, no prazo de 3 (três) dias úteis após o recebimento da
Autorização de Fornecimento expedida pelo do Serviço de Almoxarifado;

1.8 - efetuar a troca dos produtos considerados sem condições de consumo, no prazo máximo de
24 (ünte e quatro) horas, contadas do recebimento da comunicação expedida pelo Serviço de
Àmoxarifado;

1.9 - comunicar ao Seryiço de Almoxarifado do CONTRATANTE, por escrito, qualquer
anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que iulgar necessário; e

1.10 - a obrigação de manter-se, durante toda a execuçâo do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão ne
«NO_LICITACAO».

cúusuLA orrAvA - DAS oBRtcAçoES socrArs, coMERCrArs E FISCÁrs

1. A CONTRATADA caberá, ainda:

1.1. - assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que
os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE;

1.2 - assumir, tâmbém, a responsabilidade por todas as proüdências e obrigaçôes estabelecidas
na legislação especíÂca de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus
empregados quando do fornecimento do produto ou em conexão com ele, aindâ que acontecido em
dependência do CONTRATANTE;

1.3 - assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao
fornecimento do produto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e

1.4 - assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da
adiudicação deste Contrato.

Ruâ Deputedo Reimundo Chaves. no 338 - Centro - CEP: 68.250-000 - Ôbidos - Pará
E-mail: Iicitaobidospa2022@omail.com
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2. A inadimplência dâ CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, nào
transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem poderá onerar
o obieto deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquerúnculo de
solidariedade, ativâ ou passiva, para com o CONTRATANTE.

cúusutA N0NA - DAS oBRIcAÇoEs cERAIs

1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte:

1.1 - expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do
CONTRATANTE durante a vigência deste Contrato;

1.2 - expressamente proibida, a veiculação de publicÍdade acerca deste Contrato, salvo se houver
prévia eutorização da Administração do CONTRATANTE; e

1.3 - vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento do produto obieto deste
Contrato.

cúusulA DÉcrMA - Do ACoMPANHAMENTo E DA FrscAlrzAçÃo

1. Este contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, representando o
CONTRATANTE, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações
pertinentes a essa atribuição.

2. As decisões e proúdências que ultrapassarem a competência do servidor designado para esse fim
deverão ser solicitadas a Autoridade Competente do(a) CONTRATANTE, em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes.

3. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela Administração do CONTRATANTE, duraltte o
período de vlgência do Contrato, pâra representá-la administrativamente sempre que for necessário.

CLUÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ATESTAÇÃo

1- A atestação das faturas correspondentes ao fornecimento do produto caberá ao Chefe do Serviço de
Almoxarifado do CONTRATANTE, ou a outro servidor designado para esse fim.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA DESPESA

1. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação orçamentária
«DOTACAO_ORCA MENTA_VALO R» .

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Do PÂGAMENTo

1. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo
CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta corrente ou cheque nominal ao fornecedor
no prazo de 10 (dezJ dias contados da apresentação dos documentos junto a(o) CONTRATANTE.

Rua Deputado Raimundo Chaves, no 338 - Centro - CEP: 68.250-000 - Óbidos - Pará
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2. Para efeito de cada pagamento, a nota tiscal r.ru fatura deverá estar acompanhada das guias de
comprovação da regularidade Íiscal para com a Seguridade Social flNSSl, a Fazenda Federal, Estadual e

Municipal do domicílio ou sede do CONTRÁTADO e o FGTS, em original ou em fotocópia autenticada.

3. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, os produtos
fornecidos não estiverem em perfeitas condiçôes de consumo ou em desacordo com as especificações
apresentadas e aceitâs.

4. O CONTRATANTE poderá deduzir do montânte a pagar os valores comespondentes a multas ou
indenizâções devidas pela CONTRÂTADA, nos termos deste Contrato.

5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação Íinanceira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por
atraso de pagamento.

6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo
CONTRÁTANTE, entre a datâ acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento cla parcela, ser a

seguinte:

EM=lxNxVP

Onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data preüsta pâra o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = indice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado:

I=[Ixl
365

r = (6/100)
365

I = 0,0001644

TX = Percentual da taxa anual = 6%0.

6.1 - A compensação financeira preüsta nesta condição será incluída em fatura a ser apresentada
posteriormente.

cúusulA DÉcrMA eUARTA - DA ALTERAÇÂo Do coNTRATo

1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art.65 daLei 8.666/93, desde que haja
interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das deüdas justificativas.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Do AUMENTO OU SUPRESSÂO

1. No interesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser
aumentado ou suprimido até o limite de 25olo (ünte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65,
parágrafos le e 2e, d.a Lei ne 8.666 /93.

2. A CONTRATADA Íica obrigada a aceitar nas mesmas condiçóes licitadas os acréscimos ou supressôes
que se fizerem necessários, até o Iimite ora previsto, calculado sobre o valor a ser contratado.

3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, salvo as
supressões resultante de acordo celebrado entre as partes contratantes.

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DAS PENALIDADES

1, Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, ou pelo descumprimento dos prâzos e demais
obrigações assumidas, â Administração clo CONTRA'IANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à

,. CONTRÁTADA as seguintes sanções:

1.1 - advertência;

1.2 - multa de 100/o fdez por cento)-sobre o valor total deste Contrato, no caso de inexecução total,
recolhida no prazo de 15 [quinze] dias corridos, contado da comunicação oficial;

1.3 - multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de
70o/o (dez por centoJ sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, injustificadamente ou
por motivo não aceito pelo CONTRATANTE, deixar de atender totalmente à solicitação ou à Autorizaçâo
de Fornecimento previstas nos subitens 1.7 e 1.8 da Cláusula Sétima deste Contrato, recolhida no prazo
máximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial;

1.4 - multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo de
70o/o (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, quando a CONTRATADA, injustificâdamente ou
por motivo não aceito pelo CONTRATANTE, atender parcialmente à solicitação ou à Autorização de
Fornecimento previstas nos subitens 1,.7 e 1.8 da Cláusula Sétima deste Contrato, recolhida no prazo
máximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial;

1.5 - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratâr com a

Administração do do[a) «UNID_CEST», por até 2 fdois) anos.

2. Ficar impedida de licitar e de contratâr com a Administração Pública, pelo prazo de até 5 (cinco) anos,
garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, a CONTRATADA que:

2.1 - ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato;

2.2 - não mantiver a proposta, injustificadamente;

2.3 - comportâr-se de modo inidôneo;

2.4 - ltzer declaração falsa;
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2.5 - cometer fraude fiscal;

2.6 - falhar ou fraudar na execução do Contrato;

2.8 - deixar de entregar documentação exigida no certame;

2.9 - apresentar documentação falsa

3. AIém das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscriçâo
no Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades referidas no

Capítulo Ma Lei n.e 8.666/93.

4. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela

Administração do CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no item 2 desta Cláusula, a

CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas.

5. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração do
CONTRATANTE, poderão ser aplicadas à CONTRA]'ADA iuntanlente com a de multa, descontando-a dos

pagamentos a serem efetuados.

CIJíUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESCISÂO 
.

1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseia a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a B0

da Lei nq 8.666/93.

2. A rescÍsão do Contrato poderá ser:

2.1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos

enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, noüficando-se a CONTRATADA com
a antecedência mínima de 30 (trintal dias;

2.2 - amigável, por acordo entre âs partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que
haja conveniência para a Administração do CONTRATANTE;

2.3 - iudicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da

autoridade competente.

3.1 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CúUSULA DÉCIMA oITAVA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA CONTRATADA

1. Este Contrato fica vinculado aos termos do Pregão ne «NO-LICITACAO», cuja realização decorre da

autorização do Sr(a). «N OME-RESP-LICITACAO», e da proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA NoNA . DO FORO
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2.7 - não celebrar o contrato;

E-mait: llcltaobidos0a2022@qmail.com



-l

li;a

Is
11\

E

í
.)

l
ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE OBIDOS
CNPJ/MF no: 05.1 31.180/000'1 -64
COIVISSÃO PÉRMANENTE DE LICITAçÃO

1. As questões decorrentes da execuçâO deste Instrumento, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro do Município de «CIDADE», com exclusão de

qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual
teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes
das parte, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

«CIDADE» - «UF-MUNICIPIO», «DATA-DO-CONTRATO»

«NOM E-DA-CONTRATANTE»
CN PI(MF) «CNPI-DA-CONTRATANTE»

CONTRATANTE

«EMPRESÁ_CONTRATADA»
«CPF-CNPJ-CONTRATADO»

CONTRATADO(AJ

Testemunhas

ANEXO V
RELAÇÃO DOS MI]NICIPIOS

PRECÃO ELETRÔNICO (SRP) N"

1 2

RELAÇÀO DOS MUNICiPIOS REGIONAIS
Os Microempreendedores Individuais - MEI, Microempresas - ME e Empresas de Pequeno PoÍe - EPP

sediadas nos Municipios abaixo relacionados serão consideradas Empresas Locais ou Regionais para efeito do
AÍt. 48, § 3" da Lei Complement n" 12312006, com o objetivo de incentivar o desenvolvimento local, poderão
usufruir da prioridade de contratação pela Prefeitura Municipal no Limite de l0% (dez por cento) acima da

melhor proposta, desde que a proposta vencedora na fase de lances nào seja de empresa sediada nos municípios
da relação abaixo:

Municipios Pertencentes a Mesorregião do Baixo Amazonas:

Rua Deputado Raimundo Chaves, no 338 - CentÍo - CEP: 68.250-000 - Óbidos - Pará
E-mai!: licitaobidosFa2022(Aqmail.com



ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE OBIDOS
CNPJ/MF n": 05.'1 31.1 80/0001 -64
COIVISSÀO PERMANENTE DE LICITAÇÂO

q
I

Faro

JuÍuti

óbidos

Oriximiná

Terrâ Santa

Alenquer

Belterra

Curuá

Mojuí dos Campos

Monte Alegre

Placas

Prainha

Santarem

Almeirim

PoÍo de Moz
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